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Índice Geral: 1  Índice do procurador: 1 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 830/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL-AC 
Número: 1.10.000.000019/2019-72 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) BRUNO ARAÚJO DE FREITAS 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. OBRAS DE 
TERRAPLANAGEM, PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NA RODOVIA BR-364.  IMPACTO NAS 
TERRAS INDÍGENAS KAXINAWÁ DA PRAIA DO CARAPANÃ, IGARAPÉ DO CAUCHO, 
CAMPINAS/KATUKINA, KATUKIN/KAXINAWÁ. MUNICÍPIOS DE FEIJÓ E TARAUACÁ/AC, E 
NA UNIDADE DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL COM ÁREA DE INFLUÊNCIA NA RESERVA 
EXTRATIVISTA RIOZINHO DA LIBERDADE. MUNICÍPIOS DE CRUZEIRO DO SUL E 
TARAUACÁ. LICENCIAMENTO AMBIENTAL. COMPONENTE INDÍGENA. FUNAI. 
CONSULTA PRÉVIA DAS COMUNIDADES AFETADAS PELA RODOVIA 364. ARTS. 6º 
e 7.3  DA CONVENÇÃO OIT 169. ENUNCIADOS 29 E 31 DA 6ªCCR. 1. Não homologação 
de arquivamento de IC, em razão da ausência de elementos indicativos da consulta livre, 
prévia e informada da comunidades afetadas pela obras da Rodovia BR 364. 
 
2. A 4ª CCR homologou o arquivamento e encaminhou os autos a esta CCR para eventual 
exercício funcional. 
 
3. Após a instrução probatória, segundo o Procurador oficiante  "a emissão de licença de 
instalação por órgão ambiental incompetente se deu em razão de recente alteração legislativa 
e que não houve prejuízos às populações indígenas envolvidas." 
 
4. A Rodovia BR-364 afetará potencialmente as terras indígenas Kaxinawá da Praia do 
Carapanã, Igarapé do Caucho, Campinas/Katukina, e Katukin/Kaxinawá, situadas nos 
municípios de Feijó e Tarauacá, bem como a Unidade de Convervação Federal, área de 
influência da BR a Reserva Extrativista Riozinho Liberdade entre os municípios de Cruzeiro 
do Sul e Tarauacá. 
 
5. Ausência de elementos indicativos do cumprimento do disposto nos arts. 6º e 7.3 da 
Convenção OIT 169,  deve-se  dar continuidade à apuração do dever de consulta prévia das 
comunidades afetadas pela Rodovia BR 364, nos termos dos Enunciados ns. 29 e 31 da 6ª 
Câmara de Coordenação e Revisão.  
 
6. Voto pela NÃO HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 



 
Índice Geral: 2  Índice do procurador: 2 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 926/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ-MA 
Número: 1.19.001.000032/2015-62 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) JOSE MARIO DO CARMO PINTO 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
ARARIBÓIA. MUNICÍPIO DE AMARANTE DO MARANHÃO/MA. TRANSPORTE ESCOLAR. 
QUESTÃO JUDICIALIZADA. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar 
possível irregularidade da prestação de serviço de transporte escolar aos indígenas que vivem 
na Terra Indígena Araribóia, no município de Amarante do Maranhão/MA, em razão da 
judicialização da questão. 
2. Verifica-se nos autos, que o objeto do presente IC encontra-se judicializado, tendo em vista 
que está abarcado (continência) pela ACP nº 15928-32.2010.4.01.3700, em trâmite na Seção 
Judiciária de São Luís/MA, que visa justamente a regularização do transporte indígena em 
todo o Estado do Maranhão. 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 3  Índice do procurador: 3 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 818/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ-MA 
Número: 1.19.001.000190/2017-84 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FELIPE RAMON DA SILVA FROES 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.  COMUNIDADE 
TRADICIONAL DAS QUEBRADEIRAS DE COCO BABAÇU. MUNICÍPIO DE VILA NOVA DOS 
MARTÍRIOS/MA. ACESSO AOS BABAÇUAIS. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE.  1. 
Homologação de arquivamento de IC instaurado para  apurar a observância  do direito da 
comunidade tradicional das quebradeiras de coco babaçu de exercer suas atividades na 
Gleba Zero um, de propriedade da empresa Suzano Papel e Celulose, no município de Vila 
Nova dos Martírios/MA, em razão da ausência de irregularidade.  
 
2. De início, restou comprovado nos autos a regularidade do título de propriedade da Gleba 
Zero Um  de propriedade da referida empresa. 
 
3. Além disso, consta dos autos que o acesso aos babaçuais não foi mais impedido e as 
famílias estão cultivando e sobrevivendo das roças no local, não havendo notícia de outras 
irregularidades.  
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 4  Índice do procurador: 4 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 838/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MATO GROSSO/DIAMANTINO 
Número: 1.20.000.001162/2019-35 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) RICARDO PAEL ARDENGHI 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO - PP. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
COMUNIDADE QUILOMBOLA AGUASSU DE CIMA. MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO 
LIVRAMENTO/MT. CONFLITO INTERNO. DUPLICIDADE. 1. Homologação de arquivamento 
de PP instaurado para apurar possível conflito interno na Comunidade Quilombola Aguassu 
de Cima, no Município de Nossa Senhora do Livramento/MT, em virtude de eventual venda 
irregular de lotes dentro da referida comunidade, em razão da duplicidade de procedimentos 
investigatórios sobre o mesmo tema.   
 
2. Após instrução probatória, verificou-se que a matéria investigada no presente PP já está 
albergada pelo IC n. 1.20.000.001631/2015-92.  



 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 5  Índice do procurador: 5 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 908/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MATO GROSSO/DIAMANTINO 
Número: 1.20.000.001224/2019-17 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) RICARDO PAEL ARDENGHI 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
TERRA INDÍGENA ROLO WALU. ETNIA IKPENG. MUNICÍPIO DE PARANATINGA/MT. 
DANO AMBIENTAL. FAZENDA CRISTO REI/SANTIAGO. REIVINDICAÇÃO DA ÁREA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO. DUPLICIDADE DE APURAÇÃO. 
1. Homologação de arquivamento de PP em razão da duplicidade de apuração. 
2. PP instaurado em virtude da ocorrência de dano ambiental, detectada por meio da 
Operação Apoena, ocorrido na Fazenda Cristo Rei/Santiago, de propriedade da Agropecuária 
Rio de Areia, área reivindicada pelo povo da etnia Ikpeng (Terra Indígena Rolo Walu), 
município de Paranatinga/MT. 
3. Existência do PA n. 1.20.000.000962/2018-58, cujo objeto é acompanhar a questão 
demarcatória da Terra Indígena Rolo Walu, no bojo do qual deve ser apurada a verificação da 
área em questão como integrante do referido território. 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 6  Índice do procurador: 6 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 900/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MATO GROSSO/DIAMANTINO 
Número: 1.20.000.001356/2018-50 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ERICH RAPHAEL MASSON 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. PROGRAMA DE 
INCENTIVO DA ATENÇÃO BÁSICA AOS POVOS INDÍGENAS (IAB-PI). MUNICÍPIO DE 
NOBRES/MT. CORREÇÃO DAS IRREGULARIDADES. DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
AUDITORIA DO SUS (DENASUS). 1. Homologação de arquivamento de IC devido a correção 
das irregularidades. 
2. IC instaurado em razão da existência de saldo remanescente do programa de Incentivo da 
Atenção Básica aos Povos Indígenas (IAB-PI) do município de Nobres/MT que pendia de 
destinação. 
3. Informação do Departamento Nacional de Auditoria do SUS acerca do saneamento total 
das irregularidades e direcionamento da verba remanescente do IAB-PI referente ao 
município de Nobres/MT. 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 7  Índice do procurador: 7 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 822/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CÁCERES-MT 
Número: 1.20.001.000038/2019-42 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) BERNARDO MEYER CABRAL MACHADO 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
QUILOMBOLA VACA MORTA.  MUNICÍPIO DE PORTO ESTRELA/MT.  OBRAS DE 
INFRAESTRUTURA. VERBAS. PLANO PLURIANUAL. SOLICITAÇÃO. INSTAURAÇÃO DE 
DIVERSOS PROCEDIMENTOS. EXAURIMENTO DO OBJETO.   1. Homologação de 
arquivamento de IC instaurado para averiguar eventual inércia do Município de Porto 
Estrela/MT na inclusão de verbas para obras de infraestrutura em favor dos integrantes da 
Comunidade Quilombola Vaca Morta em seu plano plurianual de 2018/2021. 
 
2. Após instrução probatória, o referido município informou que os serviços essenciais já vêm 



sendo prestados à Comunidade Quilombola Vaca Morta, bem como que já houve solicitação 
de inclusão de verba específica no Plano Plurianual - PPA 2018/2021.   
 
3. Em acréscimo, ressaltou o Procurador oficiante na origem os diversos procedimentos em 
curso naquela PRM-Cáceres/MT instaurados na defesa dos interesses e direitos da 
Comunidade Quilombola Vaca Morta.  
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 8  Índice do procurador: 8 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 827/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CÁCERES-MT 
Número: 1.20.001.000052/2019-46 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) BERNARDO MEYER CABRAL MACHADO 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
INDÍGENA DO PORTAL DO ENCANTADO. MUNICÍPIO DE VILA BELA DA SANTÍSSIMA 
TRINDADE/MT. EDUCAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE PESSOAL. NÃO CONFIRMAÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO INICIAL. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE.  1. Homologação de 
arquivamento de IC instaurado para apurar eventual descaso da Secretaria de Educação/MT 
¿ SEDUC com a educação dos povos indígenas da Comunidade do Portal do Encantado, no 
município de Vila Bela da Santíssima Trindade/MT, em especial quanto à não contratação de 
pessoal para o atendimento dos alunos indígenas, em razão da ausência de irregularidade.  
 
2. Após instrução probatória, verificou-se que os termos da representação inicial não se 
confirmaram. Ao contrário, a SEDUC comprovou as diversas contratações de pessoal para a 
educação indígena.  
 
3. Em acréscimo, a referida secretaria ressaltou que, diante da pandemia que afetou todo o 
País neste ano de 2020, as aulas presenciais foram suspensas por tempo indeterminado.  
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 9  Índice do procurador: 9 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 721/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CÁCERES-MT 
Número: 1.20.001.000180/2014-85 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) VALDIR MONTEIRO OLIVEIRA JUNIOR 
 IINQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADES 
QUILOMBOLAS DE VÃOZINHO E BOCAINA. MUNICÍPIO DE PORTO ESTRELA/MT. 
SAÚDE. ACESSO. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 1. Homologação de arquivamento de 
IC, em razão da ausência de irregularidades. 
 
2. IC instaurado para investigar a regularidade do acesso à saúde pelas comunidades 
Quilombolas de Vãozinho e Bocaina, ambas situadas no Município de Porto Estrela/MT. 
 
3. Após instrução probatória, verificou-se o regular funcionamento do Programa Saúde na 
Família - PSF Flávio Faria e PSF Nova Esperança, ambos localizados no perímetro urbano 
de Porto Estrela/MT. 
 
4. Além disso, durante a instrução do feito, não houve qualquer informação de óbitos 
decorrentes da eventual má prestação do serviço ou qualquer outra inconformidade. 
 
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 



Índice Geral: 11  Índice do procurador: 11 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 906/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS-MT 
Número: 1.20.004.000330/2019-35 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) EVERTON PEREIRA AGUIAR ARAUJO 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
TERRA INDÍGENA SANGRADOURO. ROÇA MECANIZADA. SUBSISTÊNCIA. MUNICÍPIOS 
DE GENERAL CARNEIRO, NOVO SÃO JOAQUIM E POXORÉU. 
  
1. Homologação de arquivamento de PP instaurado em razão de representação encaminhada 
pelas lideranças indígenas Xavante da TI Sangradouro, solicitando a designação de audiência 
e também a realização de estudo social e ambiental objetivando avaliar a possibilidade de 
implementação de roça mecanizada na comunidade; pois, ao longo da instrução, houve a 
judicialização do referido objeto, por meio da ACP 100101689.2019.4.01.3605. 
 
2. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 12  Índice do procurador: 12 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 912/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARA/CASTANHAL 
Número: 1.23.000.000305/2017-18 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FELIPE DE MOURA PALHA E SILVA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
TRADICIONAL CURUPERÉ. MUNICÍPIO DE BARCARENA/PA. PERTENCIMENTO. 
INDÍGENAS MORTIGURAS E TUPINAMBÁS. AUTODETERMINAÇÃO DOS POVOS. 
EXAURIMENTO DO OBJETO. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar 
se membros da Comunidade Tradicional Curupé, no município de Barcarena/PA, são 
indígenas Mortiguras ou Tupinambás, em razão do exaurimento do objeto. 
2. Não compete ao MPF interferir na dinâmica social de pertencimento de determinado grupo 
étnico, sob pena de negar-lhes o direito à autoatribuição e autodeterminação consagrados na 
CF e na Convenção nº. 169 da OIT. 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 13  Índice do procurador: 13 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 868/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARA/CASTANHAL 
Número: 1.23.000.001824/2016-12 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FELIPE DE MOURA PALHA E SILVA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADES 
QUILOMBOLAS. ESTADO DO PARÁ. EDUCAÇÃO. MONITORAMENTO. INSTAURAÇÃO 
DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO.  1. Homologação de 
arquivamento de IC instaurado para monitorar as condições das escolas 
quilombolas  localizadas no âmbito de atuação da PR/PA, em razão da instauração de 
Procedimento Administrativo de Acompanhamento. 
2. Após a promoção de arquivamento, esta egrégia 6º CCR/MPF deixou de homologá-la, 
recebendo o julgado a seguinte ementa: "INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO. EDUCAÇÃO. IRREGULARIDADES NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
PÚBLICO. COMUNIDADES QUILOMBOLAS. ATRIBUIÇÃO DO MPF PARA TRATAR DO 
TEMA. ART. 6º, VII, "c", DA LEI COMPLEMENTAR nº 75. ENUNCIADO Nº 19 DA 6ª CCR. 
NÃO HOMOLOGAÇÃO. 1. Não homologação de arquivamento do IC instaurado para 
monitorar a qualidade das escolas quilombolas localizadas no âmbito de atuação da 
Procuradoria da República no Estado do Pará, sob o argumento de que sua instrução estaria 
prejudicada pelo acúmulo de processos existentes no ofício. Embora não haja, no presente 
inquérito, nos termos informados pelo Procurador oficiante, indícios de ilegalidades ou 
conflitos, não deve o Ministério Público Federal eximir-se da responsabilidade que lhe foi 



atribuída pela Constituição Federal e pela Lei Complementar nº 75/93. Esse é o entendimento 
da 6ª CCR, externado por meio do Enunciado nº 19. 2. Considerando a necessidade de 
conciliar o pleno exercício das atribuições do MPF e de viabilizar a organização do ofício da 
tutela coletiva na PR/PA, a Câmara sugere a instauração de procedimentos administrativos 
para acompanhar as políticas públicas voltadas às comunidades tradicionais da área de 
atribuição da PR/PA, em especial aquelas referentes à educação e saúde, objeto dos 
procedimentos arquivados naquela Unidade. 3. Voto pela NÃO HOMOLOGAÇÃO do 
arquivamento, com o retorno dos autos à Unidade de origem, para regularização de sua 
instrução" 
3. Instauração de Procedimento Administrativo para "acompanhar a prestação dos serviços 
de educação diferenciada para comunidades quilombolas no âmbito de atuação da PR-PA" 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 14  Índice do procurador: 14 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 913/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARA/CASTANHAL 
Número: 1.23.000.001849/2017-05 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FELIPE DE MOURA PALHA E SILVA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. QUILOMBOLAS. 
COMUNIDADE MANGUEIRAS. MUNICÍPIO DE SALVATERRA/PA. SÍTIO NASCIMENTO. 
TITULAÇÃO DE TERRITÓRIO. MESA QUILOMBOLA. INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO. 1. Homologação de 
arquivamento de IC instaurado para apurar suposto conflito fundiário na Comunidade Sítio 
Nascimento, no município de Salvaterra/PA. 
2. Instauração do PA nº 1.23.000.001001/2018-59, com base nos temas tratados na MESA 
QUILOMBOLA, para acompanhar os processos de obtenção da titulação das comunidades 
quilombolas. 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 15  Índice do procurador: 15 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 855/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARA/CASTANHAL 
Número: 1.23.000.002871/2016-83 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FELIPE DE MOURA PALHA E SILVA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRITÓRIO 
QUILOMBOLA DA AMARQUALTA. MUNICÍPIO DE ACARÁ/PA. CONFLITOS. SUPOSTA 
SOBREPOSIÇÃO DE TERRAS. PROCESSO DE TITULAÇÃO DA ÁREA. CELEBRAÇÃO DE 
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO. 1. Homologação de arquivamento de IC 
instaurado para apurar eventuais conflitos existentes na área do Território Quilombola da 
AMARQUALTA, no município de Acará/PA,   em razão da instauração de Procedimento 
Administrativo de Acompanhamento. 
 
2. Após instrução probatória, verificou-se a existência de Termo de Ajustamento de Conduta - 
TAC firmado entre a empresa BIOPALMA S/A, o Instituto de Terras do Pará - ITERPA e o 
MPE/PA para viabilizar a titulação do referido território quilombola. 
 
3. Além disso, ante da complexidade dos fatos e a morosidade dos órgãos de regularização 
fundiária, a PR-PA determinou a abertura de Procedimento Administrativo para acompanhar 
as ações dos órgãos responsáveis pelo procedimento de identificação, reconhecimento, 
delimitação, demarcação e titulação da propriedade definitiva das terras ocupadas por 
remanescentes de quilombos das comunidades representadas.pela AMARQUALTA. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 



 
Índice Geral: 16  Índice do procurador: 16 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 854/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARA/CASTANHAL 
Número: 1.23.000.002872/2016-28 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FELIPE DE MOURA PALHA E SILVA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.  TERRITÓRIO 
QUILOMBOLA DA AMARQUALTA. MUNICÍPIO DE ACARÁ/PA. SUPOSTA SOBREPOSIÇÃO 
DE TERRAS. PROCESSO DE TITULAÇÃO DA ÁREA. CELEBRAÇÃO DE TERMO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA.  INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DE ACOMPANHAMENTO.  1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar 
eventual sobreposição de terras da empresa BIOPALMA da Amazônia S/A e de particulares 
na área do Território Quilombola da AMARQUALTA, no município de Acará/PA, em razão da 
instauração de Procedimento Administrativo de Acompanhamento.   
 
2. Após instrução probatória, verificou-se a existência de Termo de Ajustamento de Conduta - 
TAC firmado entre a empresa BIOPALMA S/A, o Instituto de Terras do Pará - ITERPA e o 
MPE/PA para viabilizar a titulação do referido território quilombola. 
 
3. Além disso, ante da complexidade dos fatos e a morosidade dos órgãos de regularização 
fundiária, a PR-PA determinou a abertura de Procedimento Administrativo para acompanhar 
as ações dos órgãos responsáveis pelo procedimento de identificação, reconhecimento, 
delimitação, demarcação e titulação da propriedade definitiva das terras ocupadas por 
remanescentes de quilombos das comunidades representadas pela AMARQUALTA.  
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 17  Índice do procurador: 17 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 941/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTARÉM-PA 
Número: 1.23.002.000008/2017-52 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) GUSTAVO KENNER ALCANTARA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. EDUCAÇÃO 
ESCOLAR INDÍGENA. MUNICÍPIOS DE SANTARÉM, BELTERRA E AVEIRO. PARÁ. 
ENSINO MÉDIO. MATRÍCULA. PROFESSORES INDÍGENAS. CONTRATOS 
TEMPORÁRIOS. SUPOSTA RESCISÃO. PRORROGAÇÃO. TAC. TRANSFERÊNCIA DO 
SISTEMA MODULAR INDÍGENA DE ESCOLA URBANA PARA RURAL. RECURSOS 
FUNDEB. EXAURIMENTO DO OBJETO. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado 
para apurar: (i) possível demora no início de cadastramento e matrícula de estudantes 
indígenas para o primeiro ano do ensino médio da região de Santarém, Belterra e Aveiro, no 
estado do Pará; (ii) rescisão contratual dos professores temporários do ensino modular 
indígena (nível médio); e, (iii) a mudança de escola sede urbana para a escola sede rural, em 
razão do exaurimento do objeto. 
2. Informação prestada pela SEDUC que a situação do cadastramento e da matrícula dos 
estudantes indígenas foi devidamente regularizada. 
3. O MPT e o MPF, ambos a partir de suas unidades de Belém, e Estado do Pará firmaram 
Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) autorizando a prorrogação da contratação 
temporária de professores para a educação indígena, de forma específica e excepcional, até 
que seja realizado concurso específico e diferenciado. 
4. Verificado nos autos que a mudança de escola sede urbana para a escola sede rural se 
deu no intuito de aumentar o recurso per capita recebido pelo Estado do Pará a título de 
FUNDEB por estudante, corrigindo a distorção de que até então os estudantes indígenas eram 
classificados como estudantes em contexto urbano, o que acarreta o recebimento de valores 
inferiores. 
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 



 
Índice Geral: 18  Índice do procurador: 18 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 853/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTARÉM-PA 
Número: 1.23.002.000084/2020-63 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) GUSTAVO KENNER ALCANTARA 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA. MUNICÍPIO DE SANTARÉM/PA. PROFESSORES 
INDÍGENAS. CONTRATOS TEMPORÁRIOS. SUPOSTA RESCISÃO.  MANUTENÇÃO DOS 
CONTRATOS. INTEGRAL ACATAMENTO DA RECOMENDAÇÃO LEGAL EXPEDIDA PELO 
MPF. EXAURIMENTO DO OBJETO. 1. Homologação de arquivamento de PP instaurado para 
apurar possível rescisão de contratos temporários de professores vinculados 
à escolas indígenas no município de Santarém/PA, em razão do exaurimento do objeto.  
2. A prefeitura municipal de Santarém/PA acatou integralmente os termos da Recomendação 
n. 2 MPF/PRM-STM-PA/GAB1 e manteve a contratação temporária dos professores lotados 
em escolas indígenas. 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 19  Índice do procurador: 19 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 873/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ALTAMIRA-PA 
Número: 1.23.002.000136/2010-20 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) THAIS SANTI CARDOSO DA SILVA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. POVO INDÍGENA 
KAYAPÓ. TERRAS INDÍGENAS BAÚ E MEKRAGNOTIRE. MUNICÍPIO DE NOVO 
PROGRESSO/PA. FUNAI. COORDENAÇÃO TÉCNICA LOCAL - CTL. VINCULAÇÃO. 
ALTERAÇÃO. EXAURIMENTO DO OBJETO.  1. Homologação de arquivamento de IC 
instaurado para  apurar o pleito do Povo Indígena Kayapó  das TIs Baú e 
Mekragnotire  quanto à instalação da sede da Coordenação Regional da FUNAI no município 
de Novo Progresso/PA, bem como a transferência da Coordenação Técnica Local - CTL de 
Novo Progresso/PA para os municípios de Itaituba ou Altamira/PA, em razão do exaurimento 
do objeto do IC.    
2. Após inúmeras reuniões, a FUNAI transferiu a vinculação da Coordenação Técnica Local - 
CTL do município de Novo Progresso para a Coordenação Regional de Cuiabá, no Estado do 
Mato Grosso/MT, o que fez cessar os conflitos em torno de sua vinculação.  
3. Como bem salientado pela Procuradora oficiante na origem, não cabe a este MPF interferir 
na organização interna da autarquia federal. 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 20  Índice do procurador: 20 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 861/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTARÉM-PA 
Número: 1.23.002.000178/2019-07 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) HUGO ELIAS SILVA CHARCHAR 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADES 
REMANESCENTES DE QUILOMBOS DA ÁREA DAS CABECEIRAS SILÊNCIO, MATÁ E 
SÃO JOSÉ. MUNICÍPIO DE ÓBIDOS/PA. IMPLEMENTAÇÃO DE ENSINO MÉDIO. 
QUESTÃO REGULARIZADA. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar 
a prestação do serviço público de educação secundária às  Comunidades remanescentes de 
Quilombo da Área das Cabeceiras Silêncio, Matá e São José, no município de Óbidos/PA, em 
razão da correção da irregularidade.  
2. A Secretaria de Educação do Estado do Pará informou que efetuou a matrícula no ensino 
médio dos alunos das Comunidades Quilombola de Silêncio e São José no turno da tarde. 
Quanto à comunidade de Matá, noticiou a SEDUC que não recebeu nenhuma solicitação para 
oferta de ensino médio. 



3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 21  Índice do procurador: 21 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 874/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTARÉM-PA 
Número: 1.23.002.000314/2017-99 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) HUGO ELIAS SILVA CHARCHAR 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADES 
QUILOMBOLAS DE ALTO TROMBETAS 1 E 2. MUNICÍPIO DE ORIXIMINÁ/PA. DIREITO À 
CONSULTA PRÉVIA, LIVRE E INFORMADA. PROJETO DE MINERAÇÃO. DESISTÊNCIA. 
PERDA DO OBJETO.  1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para  acompanhar 
o respeito ao direito à consulta prévia, livre e informada das Comunidades Quilombolas de 
Alto Trombetas 1 e 2, sobre o licenciamento ambiental de projeto minerário 
denominado "Zona Central e Oeste" da empresa Mineração Rio do Norte-MRN, no município 
de Oriximiná/PA, em razão da perda do objeto do IC. 
2. Após instrução probatória, verificou-se que a MRN solicitou o arquivamento do 
procedimento de licenciamento ambiental do projeto minerário denominado "Zona Central e 
Oeste".  
3. Consta dos autos novo pedido de licenciamento ambiental para exploração mineral pela 
MRN em projeto denominado "Novas Minas". Determinação de instauração de Procedimento 
Administrativo de Acompanhamento para garantir os direitos quilombolas.   
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 22  Índice do procurador: 22 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 901/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE TUCURUÍ-PA 
Número: 1.23.007.000330/2015-70 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) NICOLE CAMPOS COSTA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. ALDEIA 
ARARANDEWA. MUNICÍPIO DE GOIANÉSIA DO PARÁ/PA. SAÚDE INDÍGENA. 
INSUFICIÊNCIA DE MÉDICOS E ODONTÓLOGOS. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 1. 
Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar suposta insuficiência de 
profissionais médicos e odontólogos na Aldeia Indígena Ararandewa, no município de 
Goianésia do Pará/PA, em razão de ausência de irregularidade. 
2. O DSEI GUATOC informou que as Aldeias Ararandewa e Surubijú são normalmente 
atendidas pelo Polo Base de Tucuruí, que conta com um médico, um odontólogo, um 
enfermeiro, duas técnicas de enfermagem, uma Auxiliar de Saúde Bucal - ASB e um Agente 
Indígena de Saúde e Saneamento - AISAN. 
3. Em acréscimo, ressaltou a Procuradora oficiante que após 4 (quatro) anos de tramitação 
do feito, não existem notícias da permanência das irregularidades apontadas na 
representação inicial.  
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 23  Índice do procurador: 23 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 881/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ITAITUBA-PA 
Número: 1.23.008.000561/2017-35 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) PAULO DE TARSO MOREIRA OLIVEIRA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. ETNIA 
MUNDURUKU. ALDEIA INDÍGENA SAI CINZA. MUNICÍPIO DE JACAREACANGA/PA. 
CURSO PROJETO IBAOREBU. INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DO PARÁ (IFPA). ENTREGA DE CERTIFICADOS. CORREÇÃO DA 
IRREGULARIDADE. 1. Homologação de arquivamento de IC em razão da correção da 
irregularidade. 



 
2. IC instaurado para apurar o atraso na entrega dos certificados do curso Projeto IBAOREBU, 
oferecido pelo IFPA, aos alunos da Aldeia Indígena Sai Cinza, no município de Jareacanga/PA. 
 
3. Após instrução probatória, verificou-se que foram adotadas as providências cabíveis ao 
caso, com a entrega dos certificados do curso do Projeto IBAOREBU, oferecido pelo IFPA, 
bem como a devida gestão da FUNAI junto ao IFPA para agilizar a expedição dos documentos 
restantes. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 24  Índice do procurador: 24 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 956/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ITAITUBA-PA 
Número: 1.23.008.000645/2016-98 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) PATRICIA DAROS XAVIER 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. NOME INDÍGENA. 
ETNIA MUNDURUKU. MUNICÍPIO DE JACAREACANGA/PA. RETIFICAÇÃO DE REGISTRO 
CIVIL. FUNAI. CARTÓRIO. EXAURIMENTO DO OBJETO. 1. Homologação de arquivamento 
de IC instaurado para acompanhar o trâmite de retificação de registro civil da indígena 
SUZANA PUXU WIUI, na qual objetiva sanar o erro de grafia de seu nome, em razão de 
exaurimento do objeto. 
2. O Cartório de Jacareacanga/PA informou que aguarda o comparecimento pessoal da 
interessada para dar prosseguimento ao trâmite de retificação. A FUNAI, por sua vez, informa 
que a indígena será devidamente acompanhada e orientada pela coordenação local. 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 25  Índice do procurador: 25 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 870/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE VILHENA-RO 
Número: 1.31.003.000079/2019-35 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LAIZ MELLO DA CRUZ ANTONIO 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. ALDEIAS CAPITÃO 
QUINA, SOWAINTÊ, CAPITÃO PEDRO MAMAINDÊ E NOVA CANAÃ. MUNICÍPIO DE 
VILHENA/RO. DSEI-VILHENA/RO. SUBSTITUIÇÃO DE ENFERMEIROS.  DIREITO À 
CONSULTA PRÉVIA. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. EXPEDIÇÃO DE 
RECOMENDAÇÃO LEGAL. INTEGRAL ACATAMENTO. 1. Homologação de arquivamento de 
IC instaurado para  apurar suposta não observação do direito à consulta prévia de indígenas 
das Aldeias Capitão Quina, Sowaintê, Capitão Pedro Mamaindê e Nova Canaã, no município 
de Vilhena/RO, sobre a substituição de técnicos de enfermagem que atendem às aldeias, em 
razão da ausência de irregularidade.   
 
2. Após instrução probatória, não se verificou qualquer irregularidade quanto à dispensa ou 
substituição de pessoal pelo Polo Base do Dsei-Vilhena-RO.  
 
3. Tendo em vista eventual falha na comunicação entre as comunidades indígenas e os 
responsáveis pela administração do referido Polo Base, expediu-se a Recomendação Legal 
n. 07/2020-PRM-Vilhena/RO com o objetivo de que fosse observado o direito dos povos 
indígenas de serem consultados de forma livre, prévia e informada sobre a renovação de 
contrato, dispensa ou substituição de profissional de saúde,  o que foi de pronto acatado pelo 
Distrito Sanitário.   
 
4. Quanto às questões incidentais que aportaram aos autos no transcurso do processo, tais 
como fornecimento de medicamentos, dificuldades em transportes, consultas e exames, 
constatou-se que já eram objeto de apuração nos autos do IC n. 1.31.003.000024/2019-25 e 



do Procedimento Administrativo de Acompanhamento  nº 1.31.003.000122/2019-62.     
 
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 26  Índice do procurador: 26 
Relator: Dr(a) ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO Voto nº: 807/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RORAIMA 
Número: 1.32.000.000322/2018-27 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ALISSON MARUGAL 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
INDÍGENA TRUARU. MUNICÍPIO DE BOA VISTA/RR. RECUPERAÇÃO DA ESTRADA 
VICINAL DE PEQUENO PORTE BVA-198. TRÁFEGO DE VEÍCULOS PESADOS. 
SUPOSTOS TRANSTORNOS. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 1. Homologação de 
arquivamento de IC instaurado para  apurar eventuais transtornos causados pelo tráfego de 
veículos pesados à Comunidade Indígena Truaru, no município de Boa Vista/RR, após a 
recuperação da estrada vicinal de pequeno porte BVA-198, em razão da ausência de 
irregularidade.  
 
2. Após instrução probatória  não se verificou qualquer ilegalidade por parte dos condutores 
ou do Poder Público. Ao contrário, as obras de revitalização da estrada vicinal, que estava em 
péssimas condições de trafegabilidade, beneficiaram a comunidade Truaru facilitando o seu 
acesso. 
 
3. Passados mais de dois anos do curso das investigações, não foi comprovado o tráfego 
anormal ou desarrazoado de veículos. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 27  Índice do procurador: 1 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 916/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - ALAGOAS/UNIÃO DOS PALMARES 
Número: 1.11.000.001227/2019-51 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ROBERTA LIMA BARBOSA BOMFIM 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.  EDUCAÇÃO 
INDÍGENA. ESTADO DE ALAGOAS. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO ESTADUAL. 
CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR.  DUPLICIDADE.   1. Homologação de arquivamento de 
IC instaurado para apurar suposta conduta omissiva da Secretaria de Educação do Estado de 
Alagoas quanto à contratação de professores para as escolas indígenas, em razão da 
duplicidade de procedimentos investigatórios sobre o mesmo tema.   
2. Após instrução probatória, verificou-se que tramita na PRM-Arapiraca/AL os autos do 
Inquérito Civil nº 1.11.001.000054/2020-88 com o mesmo objeto dos presentes autos,  já 
havendo inclusive expedição de Recomendação Legal nos seguintes 
termos: "RECOMENDAR ao Senhor Governador do Estado de Alagoas, ao Senhor 
Procurador-Geral do Estado, ao Senhor Secretário de Estado da Educação e à Senhora 
Superintendente de Valorização de Pessoas da Secretaria de Estado da Educação para que 
ADOTEM as providências administrativas necessárias para viabilizar a continuidade das aulas 
das escolas indígenas do estado de Alagoas, preferencialmente com a manutenção do vínculo 
dos atuais docentes, a fim de que não haja descontinuidade na prestação do serviço, até que 
sobrevenha a conclusão do novo Processo Seletivo Simplificado para a convocação de novos 
professores indígenas" 
3.  Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 28  Índice do procurador: 2 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 858/2020/ 



Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/S IPANEM 
Número: 1.11.001.000769/2017-35 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) BRUNO JORGE RIJO LAMENHA LINS 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
KARIRI XOCÓ. MUNICÍPIO DE SÃO BRÁS/AL. CONSTRUÇÃO IRREGULAR. 
JUDICIALIZAÇÃO. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para  apurar eventual 
edificação irregular de residência e estruturas de lazer dentro da Terra Indígena Kariri Xocó, 
no município de São Brás/AL, em razão da judicialização da questão. 
2.  Após instrução probatória e verificada a impossibilidade de solução extrajudicial, ajuizou-
se a ACP n. nº 0800619-70.2020.4.05.8001. 
3. A egrégia 4º CCR/MPF homologou a promoção de arquivamento e remeteu os autos a esta 
6º CCR/MPF. O referido julgado recebeu a seguinte ementa: "PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO. INQUÉRITO CIVIL. MEIO AMBIENTE. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. EDIFICAÇÃO. JUDICIALIZAÇÃO DA MATÉRIA. 1. Cabe o arquivamento de 
inquérito civil instaurado para apurar danos ambientais resultantes da conduta de alterar o 
aspecto de local especialmente protegido por ato administrativo (Terra Indígena Kariri Xocó) 
em razão de seu valor ecológico e etnográfico, sem autorização da autoridade competente, 
referente à edificação de residência e estruturas de lazer dentro da citada TI e em área de 
preservação permanente na margem do rio São Francisco, em São Brás/AL, tendo em vista 
que a matéria se encontra judicializada por meio da ACP nº 0800619- 70.2020.4.05.8001, 
conforme cópia da inicial anexada aos presentes autos, em observância ao Enunciado nº11 
da 4ª CCR. 2. Quanto ao aspecto criminal, as medidas adotadas pelo órgão ambiental, dentre 
essas a aplicação de multa no valor de R$ 20.200,00 (vinte mil e duzentos reais), são 
satisfatórias a prevenção e repressão do ilícito, de modo que alcançados o caráter retributivo 
e a finalidade de prevenção geral, dirigidos a todos os destinatários da norma penal, nos 
termos da Orientação nº 01/2017 da 4ª CCR. 3. Dispensada a comunicação do representante 
nas hipóteses de instauração do procedimento de ofício ou remessa de órgão público. 4 . Voto 
pela homologação do arquivamento no âmbito da 4ª CCR, com remessa à 6ª CCR para o 
eventual exercício de sua função revisional" 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 29  Índice do procurador: 3 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 860/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/S IPANEM 
Número: 1.11.001.000778/2017-26 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) VICTOR RICCELY LINS SANTOS 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
KARIRI XOCÓ. MUNICÍPIO DE SÃO BRÁS/AL. CONSTRUÇÃO IRREGULAR. 
JUDICIALIZAÇÃO. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar eventual 
edificação irregular de residência e estruturas de lazer dentro da Terra Indígena Kariri Xocó, 
no município de São Brás/AL, em razão da judicialização da questão. 
2. Após instrução probatória e verificada a impossibilidade de solução extrajudicial, ajuizou-
se a ACP n. 0800617-03.2020.4.05.8001. 
3. A egrégia 4º CCR/MPF homologou a promoção de arquivamento e remeteu os autos a esta 
6º CCR/MPF. O referido julgado recebeu a seguinte ementa: "PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO. INQUÉRITO CIVIL. EDIFICAÇÃO DE RESIDÊNCIA. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. MUNICÍPIO DE SÃO BRÁS/AL. QUESTÃO 
JUDICIALIZADA. 1. Cabe o arquivamento de inquérito civil instaurado para apurar a existência 
de residência e estruturas de lazer na Terra Indígena Kariri Xocó, erguidas em área de 
preservação permanente à margem do rio São Francisco, tendo em vista que: (i) a questão 
foi judicializada por meio da Ação Civil Pública nº 0800617-03.2020.4.05.8001; e (ii) quanto 
ao aspecto criminal, considerando a imprescindibilidade de se manter no direito penal o seu 
caráter de ultima ratio, é suficiente a atuação no âmbito cível para prevenção e repressão do 
ilícito, nos termos da orientação 4ª CCR nº 1/2017. 2. Dispensada a comunicação do 
representante, nas hipóteses de instauração do procedimento de ofício ou remessa de órgão 
público. 3 . Voto pela homologação do arquivamento, com remessa dos autos à 6ª CCR para 



o eventual exercício da sua função revisional." 
4 . Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento 
 
 
Índice Geral: 30  Índice do procurador: 4 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 892/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/S IPANEM 
Número: 1.11.001.000783/2017-39 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) VICTOR RICCELY LINS SANTOS 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
KARIRI XOCÓ. MUNICÍPIO DE SÃO BRAZ/AL. EDIFICAÇÃO DE RESIDÊNCIA DE 
VERANEIO. AUTO DE INFRAÇÃO. INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS (IBAMA). QUESTÃO JUDICIALIZADA. 1. 
Homologação de arquivamento de IC em razão da judicialização da questão. 
2. IC instaurado para apurar a existência de residência e estruturas de lazer na Terra Indígena 
Kariri Xocó, erguidas em área de preservação permanente à margem do rio São Francisco, a 
partir de relatório de apuração de infrações administrativas ambientais, encaminhado pelo 
IBAMA. 
3. Após a devida apuração dos fatos, diante da impossibilidade de solução extrajudicial e 
considerando que não há mais diligências a serem realizadas, foi ajuizada a ação civil pública 
nº 0800611-93.2020.4.05.800, em trâmite na 8ª Vara da Seção Judiciária de Alagoas. 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 31  Índice do procurador: 5 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 877/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE JANAÚBA-MG 
Número: 1.22.005.000284/2013-02 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) EDUARDO HENRIQUE DE ALMEIDA AGUIAR 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. CONFLITOS 
SOCIAIS. COMUNIDADE INDÍGENA XAKRIABÁ. MUNICÍPIO DE ITACARAMBI/MG. 
PROCESSO DE DEMARCAÇÃO. QUESTÃO JUDICIALIZADA. 1. Homologação de 
arquivamento de IC em razão da judicialização da questão. 
2. IC instaurado para apurar eventuais ameaças, atentados ou difamações direcionadas à 
comunidade indígena Xakriabá, município de Itacarambi/MG, decorrentes do processo 
administrativo de demarcação da área. 
3. O Ministério Público Federal ajuizou a Ação Civil Pública nº 1854-98.2014.4.01.3807, em 
face da Fundação Nacional do Índio (Funai), na qual consta pedido de reparação de danos 
morais à comunidade indígena. Atualmente, o processo encontra-se no TRF 1ª Região para 
julgamento dos recursos interpostos. 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 32  Índice do procurador: 6 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 929/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS-MG 
Número: 1.22.011.000098/2012-03 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LUCIANA FURTADO DE MORAES 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. QUILOMBO 
VARGEM DO INHAÍ. MUNICÍPIO DE DIAMANTINA/MG. REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA. 
QUESTÃO JUDICIALIZADA. ACP Nº 1000619-54.2020.4.01.3812. IMPLEMENTAÇÃO DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS. ACESSO A BENS E SERVIÇOS. AUSÊNCIA DE 
IRREGULARIDADE. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para acompanhar o 
processo de regularização fundiária da comunidade quilombola Vargem do Inhaí, localizada 
no município de Diamantina/MG, e apurar o atendimento pelo Poder Público às demandas da 
referida comunidade quilombola por serviços públicos e bens essenciais, bem como para a 
proteção do seu patrimônio cultural imaterial. 



2. ACP nº 1000619-54.2020.4.01.3812 ajuizada perante o juízo da Subseção Judiciária de 
Sete Lagoas/MG, requerendo que o INCRA, conjuntamente com a União, sejam condenados 
na obrigação de fazer, estipulando-lhes prazo para concluir o processo de regularização 
fundiária da comunidade quilombola Vargem do Inhaí, sob pena de multa. 
3. Quanto ao segundo objeto do IC, a Procuradora oficiante informou que não encontrou 
irregularidade na prestação de serviços públicos essenciais destinados a atender a 
comunidade quilombola em comento, ressaltando que a população vem sendo assistida com 
vários programas assistenciais, possuindo ainda acesso básico à saúde e a educação. 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 33  Índice do procurador: 7 
Relator: Dr(a) AURELIO VIRGILIO VEIGA RIOS Voto nº: 788/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARAIBA 
Número: 1.24.000.001759/2018-50 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) JOSE GODOY BEZERRA DE SOUZA 
  
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. ALDEIA 
MONTE MOR. MUNICÍPIO DE RIO TINTO-PB. ORDEM DE DESPEJO. DESISTÊNCIA POR 
PARTE DA AUTORA. 1. Homologação de Arquivamento de PP instaurado a partir da 
representação formulada por indígena da Aldeia Monte Mor, município de Rio Tinto/PB, 
relatando que teria que desocupar sua residência, imóvel situado dentro da aldeia, por causa 
de ordem de despejo determinada pelo Juiz de Direito da Comarca de Rio Tinto/PB. 
 
2.Após a instrução probatória, o Procurador oficiante constatou que a situação fática que 
ensejou a representação se resolveu e o indígena permanece na residência, uma vez que 
houve desistência da ação de despejo, conforme informações prestadas pela Funai 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
 
 
Índice Geral: 34  Índice do procurador: 1 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 930/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE NAVIRAÍ-MS 
Número: 1.21.003.000160/2014-57 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) DAMARIS ROSSI BAGGIO DE ALENCAR 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
JARARÁ. MUNICÍPIO DE JUTI/MS. PAVIMENTAÇÃO DA RODOVIA MS 180. INSTALAÇÃO 
DE REDUTORES DE VELOCIDADE E PLACAS DE SINALIZAÇÃO. EXAURIMENTO DO 
OBJETO. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar os possíveis 
impactos advindos da pavimentação e operação da rodovia MS 180, no trecho que liga os 
municípios de Iguatemi e Juti/MS, às comunidade indígenas locais, em razão do exaurimento 
de seu objeto. 
2. A Agência Estadual de Gestão de Empreendimento de Mato Grosso do Sul (AGESUL) 
acatou integralmente a solicitação efetuada pela Procuradoria da República no município de 
Naviraí/MS, por meio da instalação de quebra-molas (lombadas) e placas de sinalização 
verticais que alertam os motoristas acerca da presença de pedestres/crianças no local, 
garantindo o tráfego e a segurança daquela comunidade indígena, bem como a de todas as 
pessoas que utilizam a referida via. 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 35  Índice do procurador: 2 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 948/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE COXIM-MS 



Número: 1.21.006.000015/2015-27 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) DANIEL HAILEY SOARES EMILIANO 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
COMUNIDADE QUILOMBOLA FAMÍLIA QUINTINO. MUNICÍPIO DE PEDRO GOMES/MS. 
SANEAMENTO BÁSICO. FORNECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL.QUEDA DA BOMBA 
D'ÁGUA. POÇO QUE ABASTECE A COMUNIDADE QUILOMBOLA. NÃO EXAURIMENTO 
DO OBJETO. 1. Não homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar as 
condições de distribuição de água à Comunidade Quilombola Família Quintino, localizada no 
município de Pedro Gomes/MS, uma vez que não ficou esclarecido o caso da bomba d'água 
que caiu no poço que abastece a comunidade quilombola. 
 
2. Voto pela NÃO HOMOLOGAÇÃO do arquivamento, para que retornem os autos à origem 
para diligências complementares. 
 
 
Índice Geral: 36  Índice do procurador: 3 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 884/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE TEÓFILO OTONI-MG 
Número: 1.22.023.000190/2020-36 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FRANCISCO DE PAULA VITOR SANTOS PEREIRA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. INDÍGENAS 
PATAXÓ HÃ HÃ HÃE. MUNICÍPIO DE BERTÓPOLIS/MG. INCLUSÃO. FUNAI. 
RETIFICAÇÃO DE REGISTRO DE NASCIMENTO. PROCEDIMENTO ELETRÔNICO 
INSTAURADO A PARTIR DE DIGITALIZAÇÃO DE AUTOS FÍSICOS. ARQUIVAMENTO DOS 
AUTOS FÍSICOS POR DUPLICIDADE. ÓBICES NORMATIVOS. PORTARIA PGR/MPF 
350/2017. INFORMATIVO SEJUD 9/2020. RESOLUÇÃO 23/2007-CNMP. 1. Não 
homologação de arquivamento de procedimento eletrônico com idêntico objeto de 
procedimento físico, instaurado a partir da digitalização dos autos físicos, por óbices 
normativos: a Portaria PGR 350/2017, que veda expressamente a conversão de 
procedimentos físicos em eletrônicos (art. 39, § 1º); e o Informativo SEJUD nº 9, que trata da 
instrução eletrônica de procedimentos físicos. Acrescente-se, ainda, que a conversão de 
procedimentos físicos em eletrônicos, sem a devida normatização, resta também 
obstaculizada pela Resolução 23/2007-CNMP, diante da necessidade do acompanhamento, 
pelos órgãos revisores e correcionais, da tramitação e do prazo razoável para a conclusão do 
procedimento extrajudicial. 
 
2. IC instaurado para apurar eventual omissão da FUNAI na inclusão do sobrenome Pataxó 
Hã Hã Hãe nos documentos pessoais dos membros dessa Comunidade Indígena, localizada 
no município de Bertópolis/MG. 
 
3. O Conselho Institucional do Ministério Público deliberou sobre a matéria na 7ª Sessão 
Ordinária, de 09.09.2020, em decisão unânime, recurso interposto de decisão da 4ª CCR, no 
IC 1.30.023.000005/2000-17, a saber: 
 
RECURSO CONTRA DECISÃO DA 4ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO QUE NÃO 
HOMOLOGOU O ARQUIVAMENTO. INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO. MEIO AMBIENTE. 
REVOGACÃO/CONCESSAO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL. INSTALAÇÕES. 
CELERIDADE. EFICIÊNCIA. 
 
. Não cabe arquivamento de inquérito civil em razão da instauração de novo inquérito civil 
eletrônico visando à continuidade da instrução, em virtude de o acervo ser antigo, somado ao 
fato da existência de teletrabalho nos gabinetes da PRM Angra dos Reis/RJ e, ainda, 
deficiência de espaço físico para o manuseio de grandes volumes. 
 
Isso porque: (I) conforme dispõe a Portaria PGR/2017, é vedada a conversão de 
procedimentos físicos em eletrônicos, pois a nova instauração reinicializa os prazos no 
Sistema Único; (ii) é necessário o acompanhamento, pelos órgãos revisores e correcionais, 



da tramitação e do prazo razoável para a conclusão do procedimento extrajudicial, nos termos 
do artigo 9º da Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007; e (iii) o objeto da 
investigação não se exauriu, devendo a instrução prosseguir nos próprios autos para a devida 
apuração dos fatos. 
 
.Recomenda-se o apensamento do novo inquérito civil instauração a este procedimento. 
 
.VOTO NO SENTIDO DO DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
 
4. Voto pela NÃO HOMOLOGAÇAO do arquivamento, para que retornem os autos à origem 
em diligência, no sentido de que sejam apensados aos autos físicos, com a posterior remessa 
para a análise da promoção de arquivamento por esta 6ª CCR. 
 
 
Índice Geral: 37  Índice do procurador: 4 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 842/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE VIÇOSA/PONTE NOVA 
Número: 1.22.024.000116/2018-95 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) GUSTAVO HENRIQUE OLIVEIRA 
 NQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
QUILOMBOLA BUIEIÉ. MUNICÍPIO DE VIÇOSA/MG. EMISSÃO DE DECLARAÇÃO DE 
PERTENCIMENTO. ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS QUILOMBOLAS. REQUISITO. 
PROGRAMA BOLSA PERMANÊNCIA. UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA (UFV). 
AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para 
apurar possíveis irregularidades na obtenção de benefício estudantil, Programa Bolsa 
Permanência, por alunos universitários integrantes da Comunidade Quilombola Buieié, junto 
à Universidade Federal de Viçosa, em razão da ausência de irregularidade. 
2. Verificado nos autos que os 11 (onze) estudantes contemplados com a Bolsa Permanência 
da Universidade Federal de Viçosa (UFV) são quilombolas e fazem parte da comunidade 
quilombola de Buieié, conforme declarações de pertencimento assinadas pelas lideranças da 
comunidade, não se constatando, assim, qualquer irregularidade. 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 38  Índice do procurador: 5 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 845/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ-PR 
Número: 1.25.007.000082/2019-16 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ADRIANO BARROS FERNANDES 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.  ALDEIA TAKUATY. 
MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ/PR. CESTA BÁSICA. ASSISTÊNCIA SOCIAL. TRANSPORTE. 
EXAURIMENTO DO OBJETO.  1. Homologação de arquivamento de IC instaurado 
para apurar eventual impossibilidade de transporte e disponibilização de cestas básicas pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social e pelo  Centro de Referência e Assistência Social 
- CRAS do município de Paranaguá, à Aldeia Takuaty, na Ilha da Cotinga, em face da ausência 
de embarcação disponível, em razão do exaurimento do objeto do IC.  
 
2. Após instrução probatória, verificou-se que foi realizado estudo social e finalizado o 
cadastro único dos moradores da região para fins de concessão de benefícios da Assistência 
Social. E, além disso, o Distrito Sanitário Especial Indígena - DSEI-Sul colocou-se à 
disposição para fazer a entrega das cestas básicas, quando disponibilizadas.  
 
3.  Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 39  Índice do procurador: 6 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 918/2020/ 



Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE GUAÍRA-PR 
Número: 1.25.012.000122/2017-99 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) JOSE LEONARDO LUSSANI DA SILVA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. SAÚDE INDÍGENA. 
MUNICÍPIOS DE GUAÍRA/PR E TERRA ROXA/PR. SERVIÇO DE TRANSPORTE. SESAI. 
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PREVENTIVO. EXAURIMENTO DO OBJETO. 1. 
Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar irregularidade decorrente da 
descontinuidade do serviço de transporte fornecido pelo Polo Base de Guaíra/PR ¿ vinculado 
ao DSEI-LSUL ¿ aos membros das Aldeias Indígenas situadas em Guaíra/PR e em Terra 
Roxa/PR, em razão do exaurimento do objeto do IC.  
 
2. Verifica-se nos autos que o DSEI-LSUL demonstrou que adotou as medidas necessárias 
para fornecer o serviço de transporte aos membros das Aldeias Indígenas situadas em 
Guaíra/PR e em Terra Roxa/PR, de forma ininterrupta. 
 
3. Ademais, a SESAI celebrou Termo de Ajustamento de Conduta preventivo com o MPF - 
representado pela 6ª CCR, a DPU, a FUNAI, representantes indígenas e a UNIÃO, no dia 
22/07/2019, por meio do qual assumiu o dever de garantir, de forma ininterrupta, a prestação 
do serviço de transporte pelo DSEI-LSUL, aos membros das Aldeias Indígenas situadas em 
Guaíra/PR e em Terra Roxa/PR. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 40  Índice do procurador: 7 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 799/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL-RS 
Número: 1.29.002.000067/2020-11 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LUCIANA GUARNIERI 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO - PP . HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
COMUNIDADE INDÍGENA KAINGANG. MUNICÍPIO DE CANELA/RS FLORESTA NACIONAL 
DE CANELA. PLANO DE MANEJO. CONVENÇÃO N. 169 DA OIT. 1. Homologação de 
arquivamento de PP instaurado para apurar eventual descumprimento da Convenção n. 169 
da OIT ante a não participação da Comunidade Indígena Kaingang de Canela no plano de 
manejo da Floresta Nacional de Canela, em razão da ausência de irregularidade. 
 
 
2. A Procuradora oficiante observa que os esclarecimentos apresentados pelo ICMBio se 
coadunam com a ocorrência dos fatos, afastando possível omissão ou negativa do órgão 
ambiental na participação do Povo Kaingang no processo de elaboração do plano de manejo 
da Floresta Nacional de Canela. 
 
2. Destaca, ainda, que o ICMBio e a FUNAI já foram instados a promover ações para garantir 
a participação dos indígenas Kaingang no processo de concessão de referida unidade de 
conservação cujos desdobramentos são objeto do PA n. 1.29.002.000431/2018-10. (PRM-
CAX-RS- 00004389/2020 e PRM-CAX-RS-00004392/2020). 
 
 
3. Outrossim, o PP versa exclusivamente sobre a regularidade da elaboração do plano de 
manejo da Floresta Nacional de Canela. Consta informação de que permanecem ativos outros 
procedimentos de interesse da Comunidade Indígena Kaingang, que reivindica aquela área 
territorial, quais sejam, o Inquérito Civil n. 1.29.002.000375/2018-13, que apura a realização 
de estudos prévios à identificação e qualificação de terra indígena em área da Floresta 
Nacional de Canela, e o Procedimento Administrativo n. 1.29.002.000431/2018-10, que 
acompanha o desenvolvimento do Projeto Ambiental de Parcerias Público-Privadas - 
Concessão das Florestas Nacionais de Canela e São Francisco de Paula. 
 



 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 41  Índice do procurador: 8 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 826/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE P.FUNDO/CARAZINHO 
Número: 1.29.004.000636/2019-66 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FERNANDA ALVES DE OLIVEIRA 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO - PP. HOMOLOGAÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO.  COMUNIDADE INDÍGENA CAMPO DO MEIO.  MUNICÍPIO DE 
GENTIL/RS. PARTIDO POLÍTICO. FILIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 1. 
Homologação de arquivamento de PP instaurado para apurar eventual dificuldade de filiação 
de indígenas da Comunidade Campo do Meio a partido político, no município de Gentil/RS. 
 
2. Após instrução probatória, verificou-se que, além de não haver qualquer indício de 
discriminação, o representante obteve a pretendida filiação a partido político. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 42  Índice do procurador: 9 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 832/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ERECHIM/PALMEIRA D 
Número: 1.29.018.000839/2017-31 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FILIPE ANDRIOS BRASIL SIVIERO 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO - PP. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
TERRA INDÍGENA DE CACIQUE DOBLE/RS. MUNICÍPIO DE CACIQUE DOBLE/RS. 
EXPULSÃO DE INDÍGENA. MATÉRIA REMANESCENTE. DUPLICIDADE. 1. Homologação 
de arquivamento de PP instaurado para apurar eventual expulsão, pela liderança local, de 
indígena da TI Cacique Doble/RS, em razão da duplicidade de procedimentos investigatórios 
sobre o mesmo tema. 
 
2. Após instrução probatória, o representante ministerial na origem esclareceu que a questão 
individual dos representantes está sob exame da DPU e que a questão relativa à expulsão de 
indígenas da Terra Indígena de Cacique Doble/RS, ocorrida em 2016, já foi objeto de 
apreciação pelo MPF no procedimento n. 1.29.018.000446/2016- 47, e também, no aspecto 
criminal, no procedimento n. 1.29.018.000435/2016-67.  
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
 
 
Índice Geral: 43  Índice do procurador: 10 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 748/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ERECHIM/PALMEIRA D 
Número: 1.29.024.000414/2019-13 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FILIPE ANDRIOS BRASIL SIVIERO 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
TERRA INDÍGENA RIO DOS ÍNDIOS. MUNICÍPIO DE VICENTE DUTRA/RS. ETNIA 
KAINGANG. AÇÃO DE USUCAPIÃO. JUSTIÇA ESTADUAL. MANDADO DE REGISTRO DE 
IMÓVEIS. SUSCITAÇÃO DE DÚVIDA. ÁREA USUCAPIDA. INCIDÊNCIA EM TERRITÓRIO 
INDÍGENA. INTERESSE FEDERAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL. 1. 
Homologação de arquivamento de PP instaurado a partir da expedição de ofício nº 25/2019, 
pelo Juiz de Direito da Comarca de Frederico Westphalen, noticiando que nos autos do 
processo nº 049/1.16.0000142-8, após expedição de mandado de registro de imóveis, foi 



suscitada dúvida quanto ao cumprimento do mandado, tendo em vista que a área objeto 
de usucapião incide nos limites da TI Rio dos Índios, declarada de posse permanente da etnia 
Kaingang, pela Portaria nº 3895, por conseguinte a questão foi declinada para Justiça Federal. 
 
2. O procedimento de Suscitação de Dúvida já se encontra na Justiça Federal sob o nº 
5000674-96.2020.4.04.7127, além de a União ter se manifestado perante a Justiça Estadual 
acerca da nulidade da sentença prolatada na Ação de Usucapião. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 44  Índice do procurador: 11 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 871/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS-RJ 
Número: 1.30.014.000044/2005-17 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ANA PADILHA LUCIANO DE OLIVEIRA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
ARANDU-MIRIM. POVO GUARANI MBYÁ. MUNICÍPIO DE PARATY/RJ. PROCESSO DE 
DEMARCAÇÃO. FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO. ESCLARECIMENTOS DOS FATOS. 
AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO. 1. Homologação de arquivamento de IC em 
razão da instauração de Procedimento Administrativo de Acompanhamento. 
2. IC instaurado visando acompanhar o processo de demarcação da Terra Indígena Arandu-
Mirim (Saco Mamanguá), a ser efetivado pela Fundação Nacional do Índio - FUNAI. 
3. Após a instrução probatória, verificou-se que a FUNAI vem realizando, de forma lenta e 
gradual, os estudos e etapas do processo de demarcação da referida TI. 
4. Instauração de PA para acompanhar o processo de demarcação da TI Arandu-Mirim/RJ. 
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 45  Índice do procurador: 12 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 814/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS-RJ 
Número: 1.30.014.000051/2010-78 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ÍGOR MIRANDA DA SILVA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. PROCESSO 
DE DEMARCAÇÃO DE TI DE RIO PEQUENO. MUNICÍPIO DE PARATY/RJ. 
ARQUIVAMENTO DE AUTOS FÍSICOS. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
INVESTIGATIVO ELETRÔNICO COM O MESMO OBJETO. ÓBICES NORMATIVOS. 
PORTARIA PGR/MPF 350/2017. INFORMATIVO SEJUD 9/2020. RESOLUÇÃO 23/2007-
CNMP. 1. Não homologação de arquivamento de autos físicos, em razão da instauração de 
procedimento investigativo eletrônico com idêntico objeto de apuração. Impossibilidade. 
Portaria PGR 350/2017 (art. 39, §1º). Informativo SEJUD nº 9. Resolução 23/2007-CNMP. 
 
2. IC instaurado para acompanhar o processo de demarcação das terras indígenas de Rio 
Pequeno, no município de Paraty/RJ, a ser efetivado pela Funai, e após longa tramitação do 
IC foi instaurado novo inquérito civil visando a continuidade da instrução, em virtude de o 
acervo ser antigo, somado ao fato da existência de teletrabalho nos gabinetes da PRM Angra 
dos Reis/RJ e, ainda deficiência de espaço físico para o o manuseio de grandes volumes. 
 
3. O Conselho Institucional do Ministério Público deliberou sobre a matéria na Sessão 7, de 
09.09.2020, em decisão unânime, recurso interposto de decisão da 4ª CCR, no IC 
1.30.012.000005/2000-17, a saber: RECURSO CONTRA DECISÃO DA 4ª CÂMARA 
DE COORDENAÇÃO E REVISÃO QUE NÃO HOMOLOGOU O ARQUIVAMENTO. 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO. MEIO AMBIENTE. REVOGAÇÃO/CONCESSÃO DE 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL. INSTALAÇÕES. CELERIDADE. EFICIÊNCIA. .Não cabe 
arquivamento de inquérito civil em razão da instauração de novo inquérito civil eletrônico 



visando à continuidade da instrução, em virtude de o acervo ser antigo, somado ao fato da 
existência de teletrabalho nos gabinetes da PRM Angra dos Reis/RJ e, ainda, deficiência de 
espaço físico para o manuseio de grandes volumes. Isso porque: (i) conforme dispõe a 
Portaria PGR/MPF nº 350? 2017, é vedada a conversão de procedimentos físicos em 
eletrônicos, pois a nova instauração reinicializa os prazos no Sistema Único; (ii) é necessário 
o acompanhamento, pelos órgãos revisores e correcionais, da tramitação e do prazo razoável 
para a conclusão do procedimento extrajudicial, nos termos do artigo 9º da Resolução CNMP 
nº 23, de 17 de setembro de 2007; e (iii) o objeto da investigação não se exauriu, devendo a 
instrução prosseguir nos próprios autos para a devida apuração dos fatos. 
 
.Recomenda-se o apensamento do novo inquérito civil instaurado a este procedimento. 
 
.VOTO NO SENTIDO DO DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
 
4. Voto pela NÃO HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
 
 
Índice Geral: 46  Índice do procurador: 13 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 760/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS-RJ 
Número: 1.30.014.000066/2007-31 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ÍGOR MIRANDA DA SILVA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
COMUNIDADE INDÍGENA DE PARATI-MIRIM. MUNICÍPIO DE PARATY/RJ. MENDICÂNCIA. 
CRIANÇAS. ARQUIVAMENTO DE AUTOS FÍSICOS. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
INVESTIGATIVO ELETRÔNICO COM O MESMO OBJETO. ÓBICES NORMATIVOS. 
PORTARIA PGR/MPF 350/2017. INFORMATIVO SEJUD 9/2020. RESOLUÇÃO 23/2007-
CNMP. 1. Não homologação de arquivamento de autos físicos, em razão da instauração de 
procedimento investigativo eletrônico com idêntico objeto de apuração. Impossibilidade. 
Portaria PGR 350/2017 (art. 39, §1º). Informativo SEJUD nº 9. Resolução 23/2007-CNMP. 
 
2. IC instaurado para apurar possível ocorrência de mendicância por crianças indígenas no 
Centro Histórico de Paraty/RJ e após longa tramitação do IC foi instaurado novo inquérito civil 
visando a continuidade da instrução, em virtude de o acervo ser antigo, somado ao fato da 
existência de teletrabalho nos gabinetes da PRM Angra dos Reis/RJ e, ainda deficiência de 
espaço físico para o o manuseio de grandes volumes. 
 
3. O Conselho Institucional do Ministério Público deliberou sobre a matéria na Sessão 7, de 
09.09.2020, em decisão unânime, recurso interposto de decisão da 4ª CCR, no IC 
1.30.012.000005/2000-17, a saber: 
 
RECURSO CONTRA DECISÃO DA 4ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO QUE NÃO 
HOMOLOGOU O ARQUIVAMENTO. INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO. MEIO AMBIENTE. 
REVOGAÇÃO/CONCESSÃO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL. INSTALAÇOES. 
CELERIDADE. EFICIÊNCIA. 
 
.Não cabe arquivamento de inquérito civil em razão da instauração de novo inquérito civil 
eletrônico visando à continuidade da instrução, em virtude de o acervo ser antigo, somado ao 
fato da existência de teletrabalho nos gabinetes da PRM Angra dos Reis/RJ e, ainda, 
deficiência de espaço físico para o manuseio de grandes volumes. 
 
Isso porque: (i) conforme dispõe a Portaria PGR/MPF nº 350?2017, é vedada a conversão de 
procedimentos físicos em eletrônicos, pois a nova instauração reinicializa os prazos no 
Sistema Único; (ii) é necessário o acompanhamento, pelos órgãos revisores e correcionais, 
da tramitação e do prazo razoável para a conclusão do procedimento extrajudicial, nos termos 



do artigo 9º da Resolução CNMP nº 23, de 17 de setembro de 2007; e (iii) o objeto da 
investigação não se exauriu, devendo a instrução prosseguir nos próprios autos para a devida 
apuração dos fatos. 
 
.Recomenda-se o apensamento do novo inquérito civil instaurado a este procedimento. 
 
.VOTO NO SENTIDO DO DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
 
5. Voto pela NÃO HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 47  Índice do procurador: 14 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 888/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SANTA CATARINA 
Número: 1.33.000.000150/2020-79 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) EDUARDO HERDT BARRAGAN 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. INDÍGENAS 
VENEZUELANOS. MUNICÍPIOS DE ITAJAÍ E FLORIANÓPOLIS. PROTOCOLO DE 
ATENDIMENTO. 
 
  
1. Homologação de arquivamento de IC instaurado com base em documentação 
encaminhada pela Prefeitura Municipal de Florianópolis/SC, apresentando relato sobre o 
atendimento prestado aos indígenas venezuelanos que vieram de Itajaí para Florianópolis em 
dezembro/2019; pois se verificou que esta 6ª CCR está realizando tratativas com a FUNAI no 
tocante ao estabelecimento de um protocolo de atendimento para situações similares a dos 
indígenas Warao, além da inexistência de informações sobre novos incidentes naquela Capital, 
mostrando-se assim desnecessária a manutenção do presente feito. 
 
2. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento 
 
 
Índice Geral: 48  Índice do procurador: 15 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 931/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CHAPECÓ-SC 
Número: 1.33.002.000230/2020-12 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) MARIO SERGIO GHANNAGE BARBOSA 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
INDÍGENAS DA REGIÃO OESTE DO ESTADO DE SANTA CATARINA. PANDEMIA. COVID-
19. AUXÍLIO EMERGENCIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL. PERÍODO DE 
ESTIAGEM. ACATAMENTO INTEGRAL DA RECOMENDAÇÃO LEGAL EXPEDIDA PELO 
MPF. EXAURIMENTO DO OBJETO. 1. Homologação de arquivamento de PP instaurado com 
o objetivo de garantir que os órgão públicos adotem as medidas necessárias para que os 
indígenas sejam contemplados com os benefícios do projeto de lei aprovado na Câmara de 
Deputados no dia 26/03/2020 (auxílio emergencial), bem como para garantir o fornecimento 
de água às comunidades indígenas da região Oeste durante o período de estiagem, em razão 
do exaurimento do objeto. 
2. Verificado nos autos que a Recomendação n.º 3, de 30 de março de 2020, expedida pelo 
MPF à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, ao Distrito Sanitário Especial 
Indígena Interior Sul - DSEI-ISUL, à Coordenação Regional da Funai em Chapecó/SC, e às 
Secretarias Municipais de Assistência Social dos Municípios de Abelardo Luz/SC, 
Chapecó/SC, Entre Rios/SC, Ipuaçú/SC e Seara/SC, foi integralmente acatada.  
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 49  Índice do procurador: 16 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 882/2020/ 



Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CHAPECÓ-SC 
Número: 1.33.002.000447/2018-08 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) CARLOS HUMBERTO PROLA JUNIOR 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
XAPECÓ. MUNICÍPIOS DE ABELARDO LUZ, ENTRE RIOS E IPUAÇU. ESTADO DE SANTA 
CATARINA. ESCOLA INDÍGENA CACIQUE VANHKRE. VIGILANTES. ESCOLHA. 
INGERÊNCIA. RECOMENDAÇÃO ACATADA. 
 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar denúncia sobre possível 
ingerência arbitrária do indígena Gentil Belino, após assumir o cargo de Cacique na Terra 
Indígena Xapecó, nas contratações de vigilantes terceirizados da escola Cacique Vanhkre; 
pois, após a expedição de recomendação à empresa, esta restou adimplida, tendo ela 
informado a adoção de um procedimento padrão de recrutamento e seleção, sem a aceitação 
de indicações de lideranças nas contratações, além de ter dito que eventuais 
demissões/substituições serão pautadas conforme as regras da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT). 
 
2. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 50  Índice do procurador: 17 
Relator: Dr(a) ANA BORGES COELHO SANTOS Voto nº: 911/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CAÇADOR-SC 
Número: 1.33.009.000008/2020-41 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ANDERSON LODETTI DE OLIVEIRA 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
ASSOCIAÇÃO DOS REMANESCENTES DO QUILOMBO INVERNADA DOS NEGROS. 
MUNICÍPIO DE CAMPO NOVOS/SC. PROCESSO ELEITORAL. ESCOLHA DA DIRETORIA 
DA ARQIN. SENTENÇA. DECLARAÇÃO DE NULIDADE. EXAURIMENTO DO OBJETO. 1. 
Homologação de arquivamento de PP instaurado para apurar possíveis conflitos advindos do 
processo eleitoral na comunidade Quilombola Invernada dos Negros em razão do 
exaurimento de seu objeto. 
2. Sentença proferida pelo juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Campos Novos/SC 
declarando a nulidade das eleições realizadas na comunidade. 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 51  Índice do procurador: 1 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 876/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ-MA 
Número: 1.19.001.000208/2017-48 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ALEXANDRE ISMAIL MIGUEL 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
ARARIBÓIA. ALDEIAS CANUDAL, MANGAL, BACURI, NOVA VIDA, BURITIRANA E 
CAFETEIRA. MUNICÍPIO DE AMARANTE DO MARANHÃO/MA. EDUCAÇÃO ESCOLAR 
INDÍGENA. ENSINO FUNDAMENTAL. IRREGULARIDADE SANADA. 1. Homologação de 
arquivamento de IC em razão da razão da correção da irregularidade.  
2. IC instaurado para apurar a ausência de educação básica para 57 alunos indígenas que 
necessitam cursar do 5° ao 9° ano do ensino fundamental na Escola Indígena Canudal, Terra 
Indígena Araribóia, no município de Amarante do Maranhão/MA. 
3. Verificado nos autos a criação de mais duas turmas escolares para o ano letivo de 2020, 
na Escola Indígena Capitão Supriano, localizada na aldeia Canudal, destinadas ao 
atendimento de 13 alunos do 6º ano, do ensino fundamental, com faixa etária de 13 a 17 anos 
e outra turma para suprir a necessidade de 41 alunos (I Etapa) da modalidade EJA, com faixa 
etária de 18 a 44 anos, com a expectativa do atendimento aos remanescentes logo no ano 
seguinte, conforme solução apresentada pela Secretaria de Educação do Estado do 
Maranhão. 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 



 
 
Índice Geral: 52  Índice do procurador: 2 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 844/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CÁCERES-MT 
Número: 1.20.001.000106/2019-73 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) JULIO CESAR DE ALMEIDA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
PORTAL DO ENCANTADO E  ALDEIA VILA NOVA BARBECHO. MUNICÍPIO DE PORTO 
ESPERIDIÃO/MT. EDUCAÇÃO INDÍGENA. MELHORIAS. AUSÊNCIA DE 
IRREGULARIDADE.  1. Homologação de arquivamento de IC em razão da ausência de 
irregularidade.   
 
2. Inquérito Civil instaurado para  investigar possíveis melhorias no serviço de educação 
prestado pelas Escolas Estaduais Indígenas Chiquitanas,  da Terra Indígena Portal do 
Encantado e da Aldeia Vila Nova Barbecho, ambas localizadas no município de Porto 
Esperidião/MT. 
 
3. Após instrução probatória, verificou-se que tanto o Estado do Mato Grosso como o 
Município de Porto Esperidião/MT têm tomado as medidas necessárias para garantir o direito 
à educação nessas comunidades. Como consta dos autos, dentre as diversas providências 
tomadas, destacam-se a elaboração de projeto para construção de escolas estaduais 
indígenas em todas as aldeias do Estado do Mato Grosso bem como a implementação de 
formação continuada de professores, com ênfase em gestão escolar, no atual contexto de 
pandemia.  Ausência de indícios de irregularidades. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 53  Índice do procurador: 3 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 1114/2019/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CÁCERES-MT 
Número: 1.20.001.000254/2014-83 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) JULIO CESAR DE ALMEIDA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES. 
SUSCITANTE:PRM-CACÉRES/MT. SUSCITADO:PR-MT. DECLARAÇÃO DE 
SUSPEIÇÃO/IMPEDIMENTO. REDISTRIBUIÇÃO DOS AUTOS. ALTERAÇÃO DE 
TITULARIDADE. NOVA DISTRIBUIÇÃO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO LEGAL. 
DEFINITIVIDADE DA REDISTRIBUIÇÃO. PRECEDENTE DA 6ª CCR. ATRIBUIÇÃO DO 
SUSCITADO. 1. Inquérito Civil instaurado na Procuradoria da República em Cáceres/MT, 
tendo como objeto a investigação acerca da necessidade de proteção específica ao 
patrimônio cultural material da Comunidade Quilombola de Pita-Canudos, incluindo cemitérios 
quilombolas e objetos representativos de sua cultura, localizados em seus territórios 
tradicionais. 
 
2. Procuradores da República atuantes na PRM em Cáceres/MT, que vinham conduzindo 
procedimentos administrativos da Comunidade Pita-Canudo, declararam-se suspeitos e 
remeteram os autos ao Procurador-Chefe da PR/MT. 
 
3. O Procurador da República da PR/MT declinou de sua atribuição, em razão do resultado 
final do concurso de remoção, posto que os Procuradores da República declarados suspeitos 
foram removidos para outras localidades, não mais subsistindo o motivo que ensejou o 
declínio de atribuição para a PR/MT. 
 
4. O Procurador da República em Cáceres/MT suscitou conflito negativo de atribuição, 
aduzindo que, nos termos do art. 148, I, do CPC, aplicável ao caso, a consequência do 
reconhecimento da suspeição é a imediata remessa dos autos ao substituto legal, tal como 



se deu no caso. Sustenta que não há previsão de que o substituto legal, in casu, lotado na 
PR/MT possa, diante da remoção, promoção ou aposentadoria do membro que se declarou 
suspeito, remeter os autos ao membro que assumiu a titularidade do Ofício do membro 
removido, promovido ou aposentado.  
 
5.  Observância de precedente desta 6ª Câmara de Coordenação e Revisão no IC 
1.26.003.000037/2009-92, Sessão 452, de 02.09.2020, que em decisão unânime, posicionou-
se que, uma vez redistribuídos os autos, não é possível nova distribuição decorrente de 
alteração de titularidade de ofício, por ausência de fundamento legal. 
6. Voto pelo CONHECIMENTO do Conflito Negativo de Atribuições e pela sua 
PROCEDÊNCIA para reconhecer a atribuição do órgão SUSCITADO. 
 
 
 
Índice Geral: 54  Índice do procurador: 4 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 804/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS-MT 
Número: 1.20.004.000040/2019-91 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) EVERTON PEREIRA AGUIAR ARAUJO 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
UBAWAWE. MUNICÍPIO DE CANARANA/MT. PEQUENA CENTRAL HIDRELÉTRICA - PCH 
- CULUENE. LICENÇA DE OPERAÇÃO. COMPONENTE INDÍGENA. RECOMENDAÇÃO 
LEGAL. ACATAMENTO.   1. Homologação de arquivamento de IC em razão do integral 
acatamento dos termos da Recomendação Legal expedida pelo MPF. 
 
2. IC instaurado para apurar os eventuais impactos/danos causados à etnia Xavante pela 
instalação da Pequena Central Hidrelétrica - PCH - Culuene, próximo à Terra Indígena 
Ubawawe, no município de Canarana/MT. 
 
3. Após instrução probatória, expediu-se a Recomendação Legal n.º 24/2019 - PRM-Barra do 
Garças/MT para que a SEMA incluísse como condicionante da Licença de Operação da PCH-
Culuene o componente indígena, bem como que a Empresa Primavera Energia S/A realizasse 
o estudo do componente indígena nos moldes do Termo de Referência elaborado pela FUNAI, 
para posterior análise e aprovação da autarquia federal, o que foi de pronto acatado.  
 
4. Desnecessidade da instauração de Procedimento Administrativo de Acompanhamento em 
razão do ciclo de fiscalização entre os próprios envolvidos. 
 
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 55  Índice do procurador: 5 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 885/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS-MT 
Número: 1.20.004.000223/2018-26 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) EVERTON PEREIRA AGUIAR ARAUJO 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. MUNICÍPIO DE 
NOVA NAZARÉ/MT. ALDEIAS. PROFESSORES INDÍGENAS. PISO SALARIAL. 
PAGAMENTO PROPORCIONAL À CARGA HORÁRIA. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 
1. Homologação de arquivamento em razão da ausência de irregularidade. 
 
2. IC instaurado para verificar a notícia de pagamento do salário de professores indígenas em 
valor inferior ao que é pago aos docentes não indígenas, na rede municipal, nas aldeias de 
Nova Nazaré/MT. 
 
3. Ao longo da instrução não restou comprovado que o município teria efetuado proventos a 
menor, o que se constatou foi apenas o pagamento proporcional, tendo em vista o 



cumprimento de carga horária de 25 horas semanais. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 56  Índice do procurador: 6 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 856/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARA/CASTANHAL 
Número: 1.23.000.001226/2017-24 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FELIPE DE MOURA PALHA E SILVA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
QUILOMBOLA DE MASSARANDUBA. MUNICÍPIO DE ACARÁ/PA. SUPOSTA VENDA DE 
PARTE DO TERRITÓRIO. REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA. CELEBRAÇÃO DE TERMO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DE ACOMPANHAMENTO. 1. Homologação de arquivamento de IC em razão da instauração 
de Procedimento Administrativo de Acompanhamento.  
2. IC instaurado para apurar eventual venda de parte do território da Comunidade Quilombola 
de Massaranduba para terceiros.  
3. Após instrução probatória, verificou-se a existência de Termo de Ajustamento de Conduta - 
TAC firmado entre a empresa BIOPALMA S/A, o Instituto de Terras do Pará - ITERPA e o 
MPE/PA para viabilizar a titulação do referido território quilombola 
4. Efetiva necessidade do acompanhamento constatante da regularização fundiária da 
referida comunidade em razão da morosidade dos órgãos competentes para adoção das 
medidas necessárias.  
5. Determinação de instauração de Procedimento Administrativo para "acompanhar as ações 
dos órgãos responsáveis pelo procedimento de identificação reconhecimento, delimitação, 
demarcação e titulação da propriedade definitiva das terras ocupadas por remanescentes de 
quilombos das comunidades representadas pela AMARQUALTA,  no município de Acará/PA". 
6. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento 
 
 
Índice Geral: 57  Índice do procurador: 7 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 864/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTARÉM-PA 
Número: 1.23.002.000192/2020-36 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) GABRIEL DALLA FAVERA DE OLIVEIRA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. MEDIDAS DE 
CONTINGÊNCIA. CORONAVÍRUS. COVID-19. ÓBITO. INDÍGENA. MUNICÍPIO DE ALTER 
DO CHÃO/PA. RECOMENDAÇÃO. EXAURIMENTO DO OBJETO. 
 
 1. Homologação de arquivamento de IC em razão do exaurimento do objeto. 
 
2. IC instaurado para apurar as medidas de contingência que estão sendo adotadas pelas 
autoridades competentes para evitar a disseminação do novo coronavírus (Covid-19), 
considerando especificamente o óbito de uma mulher indígena no dia 1º de abril de 2020, em 
Alter do Chão/PA, decorrente de contaminação pelo vírus. 
 
3. Após a expedição de recomendação, os dados epidemiológicos entre os indígenas Borari 
passaram a ser devidamente inseridos nos boletins oficiais da SESAI, restando cumprido o 
seu objeto. 
 
4. Existência de procedimento extrajudicial na PRM Santarém para o acompanhamento das 
políticas públicas destinadas à prevenção e tratamento da Covid-19 entre os povos indígenas 
de sua área de circunscrição. 
 
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 



 
Índice Geral: 58  Índice do procurador: 8 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 890/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ALTAMIRA-PA 
Número: 1.23.003.000136/2007-14 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) THAIS SANTI CARDOSO DA SILVA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
TRINCHEIRA BACAJÁ. MUNICÍPIO DE ANAPU/PA. EXTRAÇÃO DE MOGNO EM REGIÃO 
DE GARIMPO.  QUESTÃO JUDICIALIZADA. PROCESSO Nº 322-34.2010.01.0903. 1. 
Homologação de arquivamento de IC em razão da judicialização da questão.  
2. IC instaurado para apurar denúncia de extração de mogno em região de garimpo na Terra 
Indígena Trincheira Bacajá. 
3. Após a tomada de diligências, consta nos autos a informação de propositura de medida 
cautelar, com vistas à destruição do garimpo, com ordem emanada pela da Justiça Federal 
(processo nº 322-34.2010.01.0903), efetivada em 2018. 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 59  Índice do procurador: 9 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 820/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE TUCURUÍ-PA 
Número: 1.23.007.000017/2015-31 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) MANOELA LOPES LAMENHA LINS CAVALCANTE 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. SECRETARIA 
ESPECIAL DE SAÚDE INDÍGENA-SESAI/POLO TUCURUÍ/PA. SERVIÇO DE 
ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO. INSTRUMENTOS. 
MANUTENÇÃO.  IRREGULARIDADES SANADAS.  1. Homologação de arquivamento de 
IC em razão da correção das irregularidades objeto da representação inicial.  
2. Inquérito Civil instaurado para apurar a regularidade do serviço de atendimento 
odontológico prestado aos povos indígenas pela SESAI/Polo Tucuruí/PA. 
 
3. Após instrução probatória, tanto a FUNAI quanto o Conselho Distrital de Saúde Indígena - 
CONDISI informaram que as irregularidades no programa de saúde bucal no Polo Base de 
Tucuruí já foram corrigidas com a contratação de pessoal e  compra de novos equipamentos. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 60  Índice do procurador: 10 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 669/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE TUCURUÍ-PA 
Número: 1.23.007.000265/2018-25 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) JOSE RICARDO CUSTODIO DE MELO JUNIOR 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
TRABALHADORES RURAIS DA RESEX IPAU ANILZINHO - ATREPEA. MUNICÍPIO DE 
BAIÃO/PA. CONSELHO GESTOR DA RESEX. EXCLUSÃO. AUSÊNCIA DE 
IRREGULARIDADE.  1. Homologação de arquivamento de PP em razão da ausência de 
irregularidades. 
 
2. PP instaurado para apurar possível exclusão irregular da Associação dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras Rurais da Resex Ipau Anilzinho - ATREPEA, do Conselho Gestor da Resex. 
 
3. Após instrução probatória verificou-se que a ATREPEA foi excluída do Conselho Gestor da 
Resex porque perdeu representatividade e por estar inabilitada perante a Receita Federal, 
conforme demonstram os documentos anexados ao Ofício SEI nº 32/2019- RESEX Ipaú-
Anilzinho/ICMBio.  
 



4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento no âmbito da 6º CCR, com remessa dos 
autos à egrégia 4ª CCR/MPF para eventual exercício de sua função revisional. 
 
 
Índice Geral: 61  Índice do procurador: 11 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 840/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ITAITUBA-PA 
Número: 1.23.008.000416/2018-35 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) GABRIEL DALLA FAVERA DE OLIVEIRA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. ALDEIA SANTA 
CRUZ. MUNICÍPIO DE JACAREACANGA/PA. EDUCAÇÃO INDÍGENA. FALTA DE 
PROFESSOR. NÃO COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 1. Homologação 
de arquivamento de IC em razão da ausência de irregularidade.   
 
2. Inquérito Civil instaurado para apurar eventual falta de professor para lecionar aos alunos 
indígenas do 2º, 3º e 4º ano na Aldeia Santa Cruz, no município de Jacareacanga/PA. 
 
3. Após instrução probatória, a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto do 
Município de Jacareacanga/PA - SEMECD informou que as aulas na referida aldeia estão 
ocorrendo normalmente e que há sim professor ministrando  aulas para um multisseriado em 
razão da quantidade de alunos. Além disso, como prova do afirmado, encaminhou cópias do 
contrato do professor, das fichas de matrículas dos alunos e das fichas de rendimentos finais 
dos alunos no ano de 2019.  
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 62  Índice do procurador: 12 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 797/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE VILHENA-RO 
Número: 1.31.001.000226/2012-11 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) SAMARA YASSER YASSINE DALLOUL 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADES 
QUILOMBOLAS DE SANTA CRUZ E LARANJEIRAS. MUNICÍPIO DE PIMENTEIRAS/RO. 
POLÍTICAS PÚBLICAS. IMPLEMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADES. 1. 
Homologação de arquivamento de IC, em razão de ausência de irregularidades. 
 
2. IC instaurado para apurar a implementação de políticas públicas às Comunidades 
Quilombolas de Santa Cruz e Laranjeiras, ambas no município de Pimenteiras/RO.   
 
3. Após instrução probatória e diversas diligências, verificou-se que as medidas para tutelar 
os direitos quilombolas estão sendo adotadas,  não havendo notícias nos autos de qualquer 
omissão ou irregularidade.  
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento.  
 
 
Índice Geral: 63  Índice do procurador: 13 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 665/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ-RO 
Número: 1.31.001.000282/2018-41 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) THAIS ARAUJO RUIZ FRANCO 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
RIO BRANCO. ALDEIA TRINDADE E ALDEIA TUCUMÃ. MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA 
D'OESTE/RO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. INTERRUPÇÃO. 
IRREGULARIDADE SANADA. 1. Homologação de arquivamento de IC em razão da correção 
da irregularidade.  



 
2. IC instaurado para apurar possível interrupção no fornecimento de energia elétrica na 
Aldeia Trindade e Aldeia Tucumã, na Terra Indígena Rio Branco, município de Alta Floresta 
D'Oeste/RO. 
 
3. As Centrais Elétricas de Rondônia S.A. ¿ Energisa Rondônia realizou obras de manutenção 
na rede de transmissão, com a substituição de postes e demais ajustes necessários.  
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 64  Índice do procurador: 14 
Relator: Dr(a) DENISE VINCI TULIO Voto nº: 679/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RORAIMA 
Número: 1.32.000.000978/2019-21 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ALISSON MARUGAL 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
INDÍGENAS YANOMAMI. OCUPAÇÃO DO PA AJARANI. MUNICÍPIO DE BOA VISTA. 
PANDEMIA DA COVID-19. FRENTE DE PROTEÇÃO ETNOAMBIENTAL YANOMAMI E 
YE'KUANA (FPEYY). RECOMENDAÇÃO. DESLOCAMENTO DO GRUPO PARA MARGEM 
OPOSTA DO RIO AJARANI, NO INTERIOR DA TI YANOMAMI. ESGOTAMENTO DO 
OBJETO. 1. Homologação de arquivamento de PP tendo em vista o esgotamento do objeto. 
 
2. IC instaurado para apurar notícia de que indígenas Yanomami estariam ocupando áreas 
externas à terra indígena, no Projeto de Assentamento Ajarani. 
 
3. A situação foi contornada pela Frente de Proteção Etnoambiental Yanomami e Ye'kuana 
(Fpeyy) da Funai, em diligência ocorrida entre os dias 21/04/2020 e 05/05/2020, destinada a 
retornar o grupo à floresta, na esteira das medidas de prevenção à difusão da Covid-19.  
 
4. Relatório de atividade destacou que os indígenas anuíram à recomendação dos agentes 
de estabelecerem a nova comunidade na margem oposta do rio Ajarani, no interior da TI 
Yanomami, de modo a resolver o problema. 
 
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 65  Índice do procurador: 1 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 785/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/S IPANEM 
Número: 1.11.001.000416/2019-05 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) BRUNO JORGE RIJO LAMENHA LINS 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
ALDEIA INDÍGENA CAFURNA DE BAIXO - ETNIA XUCURU-KARIRI. MUNICÍPIO 
DE PALMEIRA DOS ÍNDIOS - AL. CONFLITO. CESSÃO DE ÁREA PARA MORADIA. 
VEDAÇÃO DE OBRAS. DESCUMPRIMENTO DO ACORDO. COMPOSIÇÃO DO CONFLITO. 
1.Homologação de arquivamento de PP, em face da composição do conflito. 
 
2. PP instaurado a partir de representação feita por liderança da aldeia Cafurna de Baixo, 
etnia Xucuru-Kariri, município de Palmeira dos Ìndios/AL, relatando um conflito por 
descumprimento de acordo, uma vez que foi cedida área para moradia de uma família com a 
vedação de qualquer tipo de construção ou reforma. 
 
2. Após instrução probatória e a realização de diversas diligências e reuniões, bem como a 
elaboração do Parecer Técnico nº 02/2020-SP/ISF (PRM-API-AL-00006787-2020), verifica-
se que a contenda narrada foi solucionada. 
 



4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 66  Índice do procurador: 2 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 869/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/S IPANEM 
Número: 1.11.001.000779/2017-71 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) VICTOR RICCELY LINS SANTOS 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.  TERRA INDÍGENA 
KARIRI XOCÓ. MUNICÍPIO DE SÃO BRÁS/AL. EDIFICAÇÃO DE RESIDÊNCIA. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. MARGENS DO RIO SÃO FRANCISCO. JUDICIALIZAÇÃO 
DA QUESTÃO. PROCESSO Nº 0800621- 40.2020.4.05.8001. 1. Homologação de 
arquivamento de IC instaurado para apurar a existência de residência e estruturas de lazer na 
Terra Indígena Kariri Xocó, construídas em área de preservação permanente à margem do rio 
São Francisco em razão da judicialização da questão.  
2. Após diligências, diante da impossibilidade de composição extrajudicial, foi ajuizada a 
competente ACP nº 0800621- 40.2020.4.05.8001, visando a reparação dos danos causados. 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 67  Índice do procurador: 3 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 859/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/S IPANEM 
Número: 1.11.001.000781/2017-40 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) VICTOR RICCELY LINS SANTOS 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.  TERRA INDÍGENA 
KARIRI XOCÓ. MUNICÍPIO DE SÃO BRÁS/AL.  CONSTRUÇÃO IRREGULAR 
JUDICIALIZAÇÃO. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para  apurar eventual 
edificação irregular de residência e estruturas de lazer dentro da Terra Indígena Kariri Xocó, 
no município de São Brás/AL, em razão da judicialização da questão. 
 
2. Após instrução probatória e verificada a impossibilidade de solução extrajudicial da questão, 
ajuizou-se a ACP Nº 0800615-33.2020.4.05.8001. 
 
3. A egrégia 4º CCR/MPF homologou a promoção de arquivamento e remeteu os autos a esta 
6º CCR/MPF.  O referido julgado recebeu a seguinte ementa: "PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO. INQUÉRITO CIVIL. EDIFICAÇÃO DE RESIDÊNCIA. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. MUNICÍPIO DE SÃO BRÁS/AL. QUESTÃO 
JUDICIALIZADA. 1. Cabe o arquivamento de inquérito civil instaurado para apurar a existência 
de residência e estruturas de lazer na Terra Indígena Kariri Xocó, erguidas em área de 
preservação permanente à margem do rio São Francisco, tendo em vista que: (i) a questão 
foi judicializada por meio da Ação Civil Pública nº 0800615- 33.2020.4.05.8001; e ( i i ) quanto 
ao aspecto criminal, considerando a imprescindibilidade de se manter no direito penal o seu 
caráter de ultima ratio, é suficiente a atuação no âmbito cível para prevenção e repressão do 
ilícito, nos termos da orientação 4ª CCR nº 1/2017. 2. Dispensada a comunicação do 
representante, nas hipóteses de instauração do procedimento de ofício ou remessa de órgão 
público. 3. Voto pela homologação do arquivamento, com remessa dos autos à 6ª CCR para 
o eventual exercício da sua função revisional." 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 68  Índice do procurador: 4 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 865/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/S IPANEM 
Número: 1.11.001.000784/2017-83 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) VICTOR RICCELY LINS SANTOS 



 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
KARIRI XOCÓ. MUNICÍPIO DE SÃO BRÁS/AL. CONSTRUÇÃO IRREGULAR. 
JUDICIALIZAÇÃO. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar eventual 
edificação irregular de residência e estruturas de lazer dentro da Terra Indígena Kariri Xocó, 
no município de São Brás/AL, em razão da judicialização da questão. 
2. Após instrução probatória e verificada a impossibilidade de solução extrajudicial, ajuizou-
se a ACP n. º 0800605-86.2020.4.05.8001, 
3. A egrégia 4º CCR/MPF homologou a promoção de arquivamento e remeteu os autos a esta 
6º CCR/MPF. O referido julgado recebeu a seguinte ementa: "PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO. INQUÉRITO CIVIL. MEIO AMBIENTE. EDIFICAÇÃO DE RESIDÊNCIA. 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. MUNICÍPIO DE SÃO BRÁS/AL. QUESTÃO 
JUDICIALIZADA. 1. Cabe o arquivamento de inquérito civil instaurado para apurar a existência 
de residência e estruturas de lazer na Terra Indígena Kariri Xocó, erguidas em área de 
preservação permanente à margem do rio São Francisco, tendo em vista que: (i) a questão 
foi judicializada por meio da Ação Civil Pública nº 0800605- 86.2020.4.05.8001; e (ii) quanto 
ao aspecto criminal, considerando a imprescindibilidade de se manter no direito penal o seu 
caráter de ultima ratio, é suficiente a atuação no âmbito cível para prevenção e repressão do 
ilícito, nos termos da orientação 4ª CCR nº 1/2017. 2. Dispensada a comunicação do 
representante, nas hipóteses de instauração do procedimento de ofício ou remessa de órgão 
público. 3. Voto pela homologação do arquivamento, com remessa dos autos à 6ª CCR para 
o eventual exercício da sua função revisional.".  
4 . Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 69  Índice do procurador: 5 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 891/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - BAHIA 
Número: 1.14.000.000735/2020-44 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) EDSON ABDON PEIXOTO FILHO 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
DECRETO. REFÚGIO DE VIDA SILVESTRE DO RIO DOS FRADES. MUNICÍPIO DE PORTO 
SEGURO/BA. GARANTIA DOS DIREITOS INDÍGENAS. DUPLICIDADE DE 
PROCEDIMENTOS. 1. Homologação de arquivamento de PP em razão da duplicidade de 
procedimentos. 
2. PP instaurado a partir de representação sigilosa, solicitando o cancelamento do Decreto de 
21 de dezembro de 2007, que cria o Refúgio de Vida Silvestre do Rio dos Frades, no Município 
de Porto Seguro/BA. 
3. Este procedimento tem objeto similar ao Inquérito Civil nº. 1.14.010.000085/2015-51 que 
apura a regularização fundiária de terras inseridas no interior da Unidade de Conservação 
Refúgio de Vida Silvestre Rio dos Frades em trâmite na PRM-Eunápolis, o que demonstra que 
no âmbito da tutela coletiva todas as medidas estão sendo empreendidas para garantia dos 
direitos indígenas, portanto não se justifica a duplicidade de apurações. 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 70  Índice do procurador: 6 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 839/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE PAULO AFONSO - BA 
Número: 1.14.006.000402/2018-41 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LUDMILLA VIEIRA DE SOUZA MOTA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. .COMUNIDADE 
INDÍGENA PANKARARÉ DO BREJO DO BURGO (BAIXA DA FUNTANA). MUNICÍPIO DE 
GLÓRIA/BA. CESTA BÁSICA. DISTRIBUIÇÃO. FUNAI. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 
1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar possíveis irregularidades na 
distribuição de cestas básicas pela FUNAI na Comunidade Indígena Pankararé do Brejo do 
Burgo (Baixa da Funtana), no município de Glória/BA, em razão da ausência de 
irregularidade.  



 
2. Após instrução probatória, a FUNAI informou que não houve diminuição na entrega de 
cestas básicas para a referida comunidade, mas sim um aumento no número dos 
seus membros, que passou a abranger famílias pertencentes a outros grupos, cabendo às 
próprias lideranças locais informar à autarquia federal eventuais modificações em seu 
quantitativo de integrantes.  Não comprovação de omissão da FUNAI. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 71  Índice do procurador: 7 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 903/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE JANAÚBA-MG 
Número: 1.22.005.000049/2010-80 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) EDUARDO HENRIQUE DE ALMEIDA AGUIAR 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADES 
TRADICIONAIS DAS ÁREAS DE CÓRREGOS, TAMANDUÁ E POÇÕES. MUNICÍPIOS DE 
RIACHO DOS MACHADOS/MG E SERRANÓPOLIS DE MINAS/MG. COMUNIDADES 
TRADICIONAIS DA ÁREA DE AREIÃO E VALE DO GUARÁ. MUNICÍPIOS DE RIO PARDO 
DE MINAS/MG, MONTEZUMA/MG E VARGEM GRANDE DO RIO PARDO/MG. PROPOSTA 
DE CRIAÇÃO DE RESERVA EXTRATIVISTA. CRIAÇÃO DA "RESERVA DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NASCENTES GERAIZEIRAS".  UNIDADE DE 
CONSERVAÇÃO ¿CÓRREGO-TAMANDUÁ-POÇÕES¿.   INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO. EXAURIMENTO DO 
OBJETO. 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar as possíveis 
medidas a serem tomadas em relação à proposta de criação de duas reservas extrativistas 
(RESEXs) nas comunidades tradicionais das áreas de Córregos, Tamanduá e Poções 
(Municípios de Riacho dos Machados/MG e Serranópolis de Minas/MG), bem como nas 
comunidades da área de Areião e Vale do Guará (Municípios de Rio Pardo de Minas/MG, 
Montezuma/MG e Vargem Grande do Rio Pardo/MG), em razão do exaurimento do objeto. 
2. Criação da "Reserva de Desenvolvimento Sustentável Nascentes Geraizeiras", nos 
municípios de Montezuma, Rio Pardo de Minas e Vargem Grande do Rio Pardo, pelo Decreto 
s/n de 13 de abril de 2014. 
3. Instauração de Procedimento Administrativo para acompanhar a criação de unidade de 
conservação na localidade ¿Córrego-Tamanduá-Poções¿, nos municípios de Riacho dos 
Machados e Serranópolis de Minas. 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento 
 
 
Índice Geral: 72  Índice do procurador: 8 
Relator: Dr(a) MARIO LUIZ BONSAGLIA Voto nº: 819/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SALGUEIRO/OURICURI 
Número: 1.26.004.000070/2017-12 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) RODOLFO SOARES RIBEIRO LOPES 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COORDENAÇÃO 
TÉCNICA LOCAL DA FUNAI - CTL DE CABROBÓ/PE. SEDE. MAU ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO. ALUGUEL DE NOVO IMÓVEL. IRREGULARIDADE SANADA.  1. 
Homologação de arquivamento de IC instaurado para  apurar possível estado de 
precariedade da sede da unidade da Coordenação Técnica Local da FUNAI - CTL de 
Cabrobó/PE que atende aos índios de Sobradinho, Orocó, Santa Maria, Tuxis de Belém e aos 
Tumbalalá de Abaré/BA, em razão da correção da irregularidade.  
 
2. Após instrução probatória, verificou-se que a CTL de Cabrobó/PE  alugou um imóvel 
adequado ao seu funcionamento bem como adquiriu material e mobiliário para o regular 
atendimento dos indígenas.  
 
3  Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 



 
 
Índice Geral: 73  Índice do procurador: 1 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 834/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE C.DE ITAPEMIRIM-ES 
Número: 1.17.001.000188/2018-61 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ALDO DE CAMPOS COSTA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADE 
QUILOMBOLA DE MONTE ALEGRE. MUNICÍPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM/ES. 
ENERGIA ELÉTRICA. INSTALAÇÃO. IRREGULARIDADE SANADA.  1. Homologação de 
arquivamento de IC instaurado para  apurar eventuais dificuldades na instalação de energia 
elétrica na Comunidade Quilombola de Monte Alegre, no município de Cachoeiro de 
Itapemirim/ES, em razão da correção da irregularidade.  
 
2. Após instrução probatória, a FUNASA informou que foi instalada energia elétrica na referida 
comunidade em janeiro de 2020 pela concessionária de energia elétrica EDP Espírito Santo 
Distribuição de Energia S.A. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 74  Índice do procurador: 2 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 823/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE LINHARES-ES 
Número: 1.17.004.000109/2018-91 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) PAULO HENRIQUE CAMARGOS TRAZZI 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. ALDEIA DE 
COMBOIOS. MUNICÍPIO DE ARACRUZ/ES. ÔNIBUS ESCOLAR. AQUISIÇÃO. 
IRREGULARIDADE SANADA.   1. Homologação de arquivamento de IC instaurado 
para  acompanhar as tratativas de aquisição de ônibus escolar pela prefeitura do Município 
de Aracruz/ES em benefício dos alunos da Aldeia de Comboios, em razão da correção da 
irregularidade. 
 
2. Após instrução probatória, a Secretaria de Educação Municipal de de Aracruz/ES informou 
que adquiriu e recebeu o veículo em 07/10/2019. 
 
3. Informou também que,  em virtude do advento da  Pandemia do COVID-19, não foi possível 
sua entrega, uma vez que a comunidade está isolada, além das aulas presenciais terem sido 
suspensas. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 75  Índice do procurador: 3 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 905/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MATO GROSSO DO SUL 
Número: 1.21.000.002656/2018-19 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LUIZ EDUARDO CAMARGO OUTEIRO HERNANDES 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TI TAUNAY IPEGUE. 
ALDEIA MORRINHO. MUNICÍPIO DE AQUIDAUANA/MS. PRECARIEDADE DAS 
INSTALAÇÕES DO NÚCLEO ESCOLAR PAULINO MORAIS FONSECA. CONCLUSÃO DAS 
OBRAS DE REFORMA. EXAURIMENTO DO OBJETO. 1. Homologação de arquivamento de 
IC em razão do exaurimento do objeto. 
 
2. IC instaurado para demandar junto ao Município de Aquidauana/MS a adoção de 
providências à manutenção adequada e à ampliação do prédio do Núcleo Escolar Paulino 
Morais Fonseca, situado na Aldeia Morrinho/TI Taunay Ipegue. 



 
3. Conforme documentação juntada aos autos (PR-MS/00019565/2020), as obras de reforma 
do Núcleo Escolar Paulino Morais Fonseca foram concluídas pela Prefeitura de Aquidauana. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
 
 
Índice Geral: 76  Índice do procurador: 4 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 924/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE P. PORA/BELA VISTA 
Número: 1.21.005.000171/2015-06 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) MARCELO JOSE DA SILVA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. ALDEIA INDÍGENA 
ÑANDE RU MARANGATU. MUNICÍPIO DE ANTÔNIO JOÃO/MS. DIVERGÊNCIAS 
POLÍTICAS INTERNAS. QUESTÃO SUPERADA. 1. Homologação de arquivamento de IC 
instaurado para apurar supostos conflitos de interesses entre a população indígena da aldeia 
Ñande Ru Marangatu e sua liderança, em razão da superação da questão. 
2. Informação nos autos esclarecendo que as divergências políticas internas vivenciadas pela 
Aldeia Ñande Ru Marangatu foram superadas e, atualmente, Joel e Alenir permanecem na 
liderança da comunidade, sem  registro de outras denúncias como a realizada à época do 
conflito. 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 77  Índice do procurador: 5 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 846/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MINAS GERAIS 
Número: 1.22.000.001407/2019-50 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) HELDER MAGNO DA SILVA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNIDADES 
QUILOMBOLAS. MUNICÍPIOS DE BRUMADINHO/MG E TRÊS MARIAS/MG. 
ROMPIMENTO DA BARRAGEM DO CÓRREGO DO FEIJÃO. VALE 
S.A.  JUDICIALIZAÇÃO.  1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para  apurar as 
medidas adotadas pelo Poder Público e pela Vale S.A. para a reparação integral dos danos 
ocasionados às comunidades quilombolas situadas nos municípios atingidos pelo rompimento 
da Barragem do Córrego do Feijão, da Vale, em Brumadinho/Bacia do Rio Paraopeba - de 
Brumadinho a Três Marias/MG. 
 
2. Após longa instrução probatória, verificou-se que todas as medidas destinadas à 
identificação das comunidades quilombolas atingidas, bem como quanto ao diagnóstico da 
situação de cada comunidade e também à reparação integral dos danos suportados em razão 
do desastre, assim como as medidas de urgência necessárias para evitar a perpetuação e 
majoração dos danos  já se encontram judicializadas nos autos da ação n.º 5010709-
36.2019.8.13.0024 ora em trâmite na 2.ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca 
de Belo Horizonte/MG. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 78  Índice do procurador: 6 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 831/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARANA 
Número: 1.25.000.003404/2019-49 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) RENITA CUNHA KRAVETZ 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP).  HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 



POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO À SAÚDE INDÍGENA. SECRETARIA ESPECIAL DE 
SAÚDE INDÍGENA (SESAI). CONVÊNIO. VERBAS PÚBLICAS. DISTRITO SANITÁRIO 
ESPECIAL INDÍGENA LITORAL SUL.(DSEI LITORAL SUL). AUSÊNCIA DE 
IRREGULARIDADE. INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
ACOMPANHAMENTO (PA). CONVÊNIO SESAI E IRMANDADE SANTA CASA DE 
ANDRADINA. 1. Homologação de arquivamento de PP, em razão da ausência de 
irregularidade. 
 
2. PP instaurado a partir de do Ofício nº 508/2019, desta 6ª CCR/MPF, no qual solicita às 
unidades do MPF que promovam o acompanhamento da Política Nacional de Atenção à 
Saúde dos Povos Indígena e o efetivo e regular emprego das verbas públicas transferidas por 
meio de convênios celebrados entre a SESAI.  
 
3. Após a instrução probatória, verificou-se que o convênio vem sendo executado de forma 
satisfatória. 
 
4. Instauração do PA nº 1.25.000.003349/2020-21, tendo como objeto verificar se os repasses 
financeiros estão sendo efetivamente empregados pela IRMANDADE SANTA CASA DE 
ANDRADINA para a concretização dos objetivos específicos previsto no ¿plano de trabalho¿.  
 
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 79  Índice do procurador: 7 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 895/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CASCAVEL/TOLEDO-PR 
Número: 1.25.002.000166/2019-08 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ANDRE BORGES ULIANO 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. SALÁRIO 
MATERNIDADE. CRITÉRIO ETÁRIO. MUNICÍPIO DE DIAMANTE D'OESTE/ PARANÁ. 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS).ALDEIAS ITAMARÃ E AÑETETE. 
  
1. Homologação de arquivamento de IC instaurado com base em cópias parciais do IC 
1.25.002.000068/2016-10, cujo objeto cinge-se a processar irregularidade praticada no 
âmbito do INSS de Cascavel/PR, consubstanciada no indeferimento, com base 
exclusivamente no critério etário, de pedidos de salário-maternidade formulados por indígenas 
das aldeias de Itamarã e Añetete, ambas no Município de Diamante d'Oeste/PR; pois, ao 
longo da instrução, houve a correção da irregularidade. 
 
2. A autarquia vem admitindo a concessão de salário-maternidade para indígenas abaixo da 
idade de 16 anos no tocante a benefícios requeridos a partir de 19/10/2018. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 80  Índice do procurador: 8 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 790/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE GUAÍRA-PR 
Número: 1.25.009.000192/2019-68 - Eletrônico 
 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO - PP. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
COMUNIDADE INDÍGENA AVÁ GUARANI. MUNICÍPIOS DE TERRA ROXA/PR E 
GUAÍRA/PR. VIOLÊNCIA. DISCRIMINAÇÃO. CRIMES. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS 
MÍNIMOS DE CONVICÇÃO. INSTAURAÇÃO DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL. 
EXAURIMENTO DO OBJETO. 1. Homologação de arquivamento de PP instaurado 
para apurar eventuais atos de violência e crimes nas Aldeias Indígenas de Terra Roxa/PR e 
Guaíra/PR, bem como supostos atos de discriminação em razão da condição indígena, em 



razão do exaurimento do objeto do PP. 
 
2. Após instrução probatória e realização de diversas diligências, não foi possível confirmar o 
suposto quadro de violência contra indígenas ou eventuais atos de discriminação. 
 
3. Quanto à suposta prática de crimes, já foram instaurados três procedimentos pra sua 
investigação. (1.25.012.000094/2013-86, 1.25.012.000142/2013-36 e 1.25.012.000216/2018-
49). 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 81  Índice do procurador: 9 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 809/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE P.FUNDO/CARAZINHO 
Número: 1.29.004.000698/2019-78 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FERNANDA ALVES DE OLIVEIRA 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO - PP. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
TERRA INDÍGENA NONOAI. MUNICÍPIO DE NONOAI/RS. TRANSIÇÃO DO MODELO DE 
PARCERIA AGRÍCOLA PARA PRODUÇÃO AUTÔNOMA PELA COMUNIDADE. TERMO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA. QUESTÃO ACOMPANHADA POR PROCEDIMENTO 
ESPECÍFICO. DUPLICIDADE DE PROCEDIMENTOS. 1. Homologação de arquivamento de 
PP em razão de duplicidade de procedimentos sobre o mesmo tema. 
2. PP instaurado a partir de representação acerca da destinação dos recursos oriundos do 
TAC celebrado com o propósito de regulamentar o modelo de transição utilizado na TI Nonoai, 
para que os contratos de arrendamento ou parcerias agrícolas dessem lugar à produção 
autônoma pela comunidade 
3. Conforme informações colhidas nos autos, a questão está sendo acompanhada no PA 
1.29.004.000263/2019-23. 
4.Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 82  Índice do procurador: 10 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 829/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS-RJ 
Número: 1.30.014.000226/2014-71 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ANTONIO AUGUSTO SOARES CANEDO NETO 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. OFÍCIO CIRCULAR 
6ª CCR. ICMS ECOLÓGICO. ESTADO DO RIO DE JANEIRO. MUNICÍPIOS COM TERRAS 
INDÍGENAS. PROJETO DE LEI. ALTERAÇÃO DA LEI ICMS VERDE. INCLUSÃO DE POVOS 
E COMUNIDADES TRADICIONAIS. COMO CRITÉRIO PARA CONSERVAÇÃO AMBIENTAL. 
REPASSE DO ICMS VERDE. ESGOTAMENTO DO OBJETO. 
 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado, em razão do esgotamento do objeto. 
 
2. IC instaurado a partir de Ofício Circular da 6ª CCR, objetivando informações sobre eventual 
existência de iniciativas relativas à destinação e gestão e recursos recebidos por municípios 
a título de ICMS ecológico, devido em razão da presença de terras indígenas na circunscrição 
territorial. 
 
3. Após a instrução probatória, verificou-se que o Estado do Rio de Janeiro não tem previsão 
de destinação de ICMS em razão de ações ambientais em terras indígenas. Contudo, está 
em tramitação o PL 1081/2015 que induz alteração na Lei nº 5.100, de 04 de outubro 2007, 
para incluir existência e o reconhecimento dos territórios de povos e comunidades tradicionais 
como critério para ¿conservação ambiental¿ para o repasse do ICMS VERDE aos municípios, 
bem como a obrigatoriedade da criação de sistema de transparência ambiental. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 



 
 
 
 
Índice Geral: 83  Índice do procurador: 11 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 922/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SANTA CATARINA 
Número: 1.33.000.000535/2017-31 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ANALUCIA DE ANDRADE HARTMANN 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. POPULAÇÃO 
TRADICIONAL. MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS/SC. EDIFICAÇÃO. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. MARGEM DE LAGOA. EXAURIMENTO DO OBJETO. 1. 
Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar a regularidade das edificações 
situadas às margens da Lagoa da Conceição, área de preservação permanente (mata ciliar), 
no município de Florianópolis/SC, em razão do exaurimento do objeto. 
2. Informação nos autos esclarecendo tratar-se de ranchos para pesca artesanal utilizados 
por população tradicional, de baixo impacto ambiental e que a área está em processo de 
regularização perante à SPU/SC (concessão de termo de autorização de uso sustentável - 
TAUS). 
3. Além disso, a Procuradora oficiante ressalta que o início de estrutura, referente à imóvel 
situado ao sul do terreno ocupado pelos ranchos, é relativo a empreendimento hoteleiro contra 
o qual já foi proposta ACP, atualmente em grau de recurso, com obras paralisadas por meio 
de liminar judicial. 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 84  Índice do procurador: 12 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 847/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SANTA CATARINA 
Número: 1.33.000.002123/2017-35 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ANALUCIA DE ANDRADE HARTMANN 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TERRA INDÍGENA 
MORRO DOS CAVALOS. ALDEIA YAKÁ PORÃ. MUNICÍPIO DE PALHOÇA/SC. AUSÊNCIA 
DE IRREGULARIDADE. 
 1. Homologação de arquivamento de IC instaurado para apurar representação feita por 
pretensa proprietária de área localizada junto à BR 101, na localidade de Enseada de Brito, 
Município de Palhoça/SC, em que noticiou suposta invasão de suas terras por indígenas; pois, 
após a FUNAI ser oficiada, verificou-se que a área em questão trata-se da aldeia Yaká Porã, 
localizada dentro da Terra Indígena Morro dos Cavalos, reconhecida pela Portaria MJ nº 771 
de 18/04/2008. 
 
2. Trata-se de legítimo usufruto de terra indígena, não havendo irregularidade a ser apurada. 
 
3. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 85  Índice do procurador: 13 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 843/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CHAPECÓ-SC 
Número: 1.33.002.000137/2020-08 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) CARLOS HUMBERTO PROLA JUNIOR 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
INSTALAÇÃO DE GRUPO DE INDÍGENAS GUARANI, DA ETNIA KAINGANG, ORIUNDOS 
DO MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DAS MISSÕES/RS, EM TERRA INDÍGENA (TI) TOLDO 
CHIMBANGUE, LOCALIZADA EM CHAPECÓ/SC. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADES. 1. 
Homologação de arquivamento de PP instaurado para apurar notícia de que um novo grupo 
de indígenas Guarani, oriundos do Município de São Miguel das Missões, estado do Rio 



Grande do Sul, da etnia Kaingang, teria se instalado na Terra Indígena (TI) Toldo Chimbangue 
e que as condições existentes naquele local não seriam favoráveis para acomodar as 15 
famílias, as quais totalizam 58 pessoas. 
 
2. Confirmação da presença de famílias Guarani, oriundas do Estado do Rio Grande do Sul, 
pelo Cacique da Terra indígena Toldo Chimbangue, relatando ter se sensibilizado com a 
situação de pobreza das famílias, concordando que se instalassem dentro da TI. 
 
3. Serviços de assistência social e de saúde prestados ao grupo recém instalado, além de 
contratação de professor para ensinar a língua Guarani aos dois grupos indígenas. 
 
4. Entrega pela FUNAI de "kit moradia" e de cestas básicas aos indígenas oriundos do Rio 
Grande do Sul. 
 
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
 
 
Índice Geral: 86  Índice do procurador: 14 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 792/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CHAPECÓ-SC 
Número: 1.33.002.000459/2019-13 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) CARLOS HUMBERTO PROLA JUNIOR 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO (PP). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 
TERRA INDÍGENA TOLDO CHIMBANGUE. MUNICÍPIO DE CHAPECÓ/SC. 
RESTABELECIMENTO DE ATENDIMENTO DE SAÚDE.  COMUNIDADE INDÍGENA 
GUARANI DO ARAÇÁ'Í. CORREÇÃO DA IRREGULARIDADE. 1. Homologação de 
arquivamento de PP, em razão da correção da irregularidade. 
 
2. PP instaurado para verificar a possibilidade de contratação e/ou remanejamento de agente 
de saúde para restabelecer o atendimento à população Guarani do Araçá¿i, localizada no 
interior da TI Toldo Chimbangue/SC. 
 
3. Após diligências, o Polo Base de Chapecó/SC informou  que o atendimento foi normalizado. 
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 87  Índice do procurador: 15 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 850/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CAÇADOR-SC 
Número: 1.33.009.000130/2019-84 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ANDERSON LODETTI DE OLIVEIRA 
 PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO - PP. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TI 
LA-KLÃNÕ. MUNICÍPIO DE VITOR MEIRELES/SC. MENOR INDÍGENA. SUPOSTO 
SEQUESTRO. JUDICIALIZAÇÃO.  INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PARA 
ACOMPANHAMENTO 1. Homologação de arquivamento de PP  instaurado para apurar 
eventual  sequestro de menor indígena pelo próprio genitor na TI La-Klãnõ, no município de 
Vitor Meireles/SC, em razão da judicialização da questão.    
 
2. Após instrução probatória, verificou-se a existência de ação de busca e apreensão da 
criança ajuizada pelo MP/SC (n. 5001572- 61.2019.82.4014), bem como Ação de Guarda 
ajuizada pelo genitor da criança (n. 5000987-60.20189.8.24.0027), ambas em trâmite na 
Comarca de Presidente Getúlio/SC.  
 
3. Além disso, consta dos autos que a PRM-Francisco Beltrão/SC instaurou a Notícia de Fato 



1.25.010.000160/2020-67 para acompanhamento da situação.  
 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 88  Índice do procurador: 16 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 883/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CAÇADOR-SC 
Número: 1.33.016.000066/2018-61 - Eletrônico 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ANDERSON LODETTI DE OLIVEIRA 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. TI  LA-KLÃNÕ. 
COMUNIDADE INDÍGENA KÓPLÁG. MUNICÍPIO JOSÉ BOITEUX/SC. AUSÊNCIA DE 
SANEAMENTO BÁSICO E INSTALAÇÃO DE REDE ELÉTRICA. CORREÇÃO DAS 
IRREGULARIDADES. 1. Homologação de arquivamento de IC em razão da correção das 
irregularidades. 
2. IC instaurado para apurar a possível ausência de saneamento básico e instalação de rede 
elétrica na comunidade Kóplág - TI La-Klãnõ, no município de José Boiteux/SC. 
3. As informações colhidas nos autos demonstram o fornecimento de energia elétrica e a 
execução das obras de saneamento básico na comunidade Kóplág -TI La-Klãnõ. 
4. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
Índice Geral: 89  Índice do procurador: 17 
Relator: Dr(a) DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA Voto nº: 795/2020/ 
Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SÃO PAULO 
Número: 1.34.001.002789/2006-93 
Procurador(a) Oficiante: Dr(a) SUZANA FAIRBANKS OLIVEIRA SCHNITZLEIN 
 INQUÉRITO CIVIL (IC). HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. ALDEIAS. 
BARRAGEM. KRUKUTU. JARAGUÁ. MUNICÍPIO DE SÃO PAULO-SP. VENDA DE BEBIDAS 
ALCOÓLICAS. DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL (DSEI LITORAL SUL). ATENDIMENTO 
AMBULATORIAL. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTO DE ACOMPANHAMENTO. 1. Homologação de Arquivamento de IC, em 
razão de ausência de irregularidade. 
 
2. IC instaurado para averiguar a venda de bebidas alcoólicas por sitiantes e comércios 
localizados no entorno das aldeias da Barragem, Krukutu e Jaraguá, bem como apurar a 
qualidade do tratamento por parte DSEI Litoral Sul no tocante a solução do problema de 
alcoolismo que as referidas comunidades indígenas enfrentam. 
 
3. As informações colhidas demonstram que as entidades responsáveis têm efetivado as 
medidas necessárias oferecendo atendimento ambulatorial, físico e psicológico aos indígenas 
que se encontram em situação de alcoolismo. 
 
4. Instauração de Procedimento de Acompanhamento.  
 
5. Voto pela HOMOLOGAÇÃO do arquivamento. 
 
 
 


